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Tor Participações S.A.
CNPJ nº 07.818.736/0001-10

Demonstrações Financeiras - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025 (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 7 8.366.820 7.421.958 13.715.587 26.835.465
 Contas a receber de clientes e demais contas a receber 8 176.469 1.174.620 26.797.274 17.790.894
  Estoques 9 – – 51 .339.524 39.451.938
  Tributos a recuperar 10(b) 166.439 155.753 697.205 733.619
  Imposto de renda e contribuição social a recuperar10(a) 91 98.483 735.012 354.542
  Adiantamentos a fornecedores 11 2.065 4.567 4.221.342 3.675.699
  Outros ativos 174.554 150.649 328.725 270.327
 Total do ativo circulante 8.886.438 9.006.028  97.834.669 89.112.484
 Não circulante
  Realizável a longo prazo 468.509 – 131.549 –
   Contas a receber do clientes e demais contas a receber – – 619.570 697.253
   Adiantamento a fornecedores 11 – – 543.362 561.742
   Tributos a recuperar 10(b) – – 13.133 –
   Depósitos judiciais – – 53.217 58.400
   Outros ativos 468.509 – 1.360.833 1.317.396
 Total do realizável a longo prazo
 Investimentos em controladas e joint venture 5 191.961.150 186.699.990 143.563.776 141.356.939
 Outros investimentos – – 200 –
 Direito de uso e arrendamento – – – 211.312
 Imobilizado 12 9.940.174 10.139.313 84.999.233 82.955.078
 Intangível 13 4.420 4.432 62.875.233 63.138.753
 Total do ativo não circulante 202.374.253 196.843.735 292.799.892 288.979.478
Total do ativo 211.260.691 205.849.764 390.634.561 378.091.962

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 14 4.068.651 4.443.275 67.864.130 36.166.876

  Empréstimos e financiamentos 15 – – 62.772.304 53.668.387

  Derivativos – – – 44.796

  Adiantamentos de clientes – 16.000 – 15.996

  Salários e encargos sociais 577.689 531.436 2.577.564 2.414.774

  Tributos a recolher 41.186 39.094 2.331.572 1.663.311

  Imposto de renda e contribuição social a recolher – – 80.363 1.298.619

  Outros passivos 16 20.929 19.273 1330.448 1.255.851

 Total do passivo circulante 4.708.454 5.049.079 136.956.381 96.528.609
 Não circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 14 18.334951 18.334.951 16.086.880 16.086.880

  Empréstimos e financiamentos 15 – – 22.278.492 60.290.872

  Adiantamento de clientes – – 581.152 578.827

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 54.773.368 55.018.050 54.773.368 55.018.050

  Provisão para perdas em investimentos 5 32.888.797 51.936.748 – 16.112.759

  Contingências passivas 17 26.516 32.315 28.467.424 28.475.417

  Outros passivos 16 1.017.725 1.017.725 6.816.850 7.705.532

 Total do passivo não circulante 107.041.357 126.339.789 129.004.166 184.268.337
total do passivo 111.749.811 131.388.868 265.960.547 280.796.946
Patrimônio líquido 18
  Capital social 2.260.000 2.260.000 2.260.000 2.260.000

  Ajustes de avaliação patrimonial (219.568) 141.825 (219.568) 141.825

  Reservas de lucros 97.470.448 72.059.071 97.470.448 72.059.071

99.510.880 74.460.896 99.510.880 74.460.896
  Participação dos não controladores – – 25.163.134 22.834.120

Total do patrimônio líquido 99.510.880 74.460.896 124.674.014 97.295.015
Total do passivo e do patrimônio líquido 211.260.691 205.849.764 390.634.561 378.091.962

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Operações continuadas
Receita operacional líquida 20 112.828 103.183 388.338.176 369.049.823
Custos dos produtos vendidos 21 – – (347.779.098) (311.002.020)
Lucro bruto 112.828 103.183 40.559.078 58.047.803
Despesas com vendas 21 – – (6.609.519) (16.215.283)
Despesas operacionais e administrativas 21 (327.046) 948.173 (12.192.705) (12.598.602)
Outros resultados operacionais, líquidos 22 1.195.090 (2.373.742) 2.500.462 (2.733.128)
Participação nos lucros de controladas avaliadas
 pelo método de equivalência patrimonial 5 6.108.649 (560.019) (587.660) (699.490)
Lucro (Prejuízo) operacional 7.089.521 (1.882.405) 23.669.656 25.801.301
Receitas financeiras 1.080.621 521.864 5.160.352 8.525.343
Despesas financeiras (1.522.777) (1.609.074) (16.554.139) (25.883.205)
Variação cambial, líquida 7.474 217 (18.191) (1.556.593)
Resultado financeiro, líquido 23 (434.682) (1.086.993) (11.411.978) (18.914.456)
Participação nos lucros e (prejuízos) em joint venture
 avaliada pelo método de equivalência patrimonial 5 18.319.595 (75.434.062) 18.319.595 (75.434.062)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social 24.974.434 (78.403.460) 30.577.273 (68.547.217)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 19(a) – – (3.861.484) (3.477.330)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 19(b) 244.683 850.991 244.683 850.991
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício
 das operações continuadas 25.219.117 (77.552.469) 26.960.472 (71.173555)
Operações descontinuadas
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício das
 operações descontinuadas 5(g) – – – (587.403)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 25.219.117 (77.552.469) 26.960.472 (71.760.958)
Atribuível a
Controladores da Companhia – – 25.219.117 (77.552.469)
Participação dos não controladores – – 1.741.355 5.791.511

– – 26.960.472 (71.760.958)
Lucro (Prejuízo) líquido básico e diluído por ação
 atribuível aos acionistas da Companhia - em reais 24 – – 11,16 (34,32)

Demonstração do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 25.219.117 (77.552.469) 26.960.472 (71.760.958)
Outros com ponentes do resultado abrangente
Itens que serão reclassificados para o resultado
Variação cambial de investida no exterior 18(e) (169.133) (4.308.767) (169.133) (4.308.767)
Total do resultado abrangente do exercício 25.049.984 (81.861.236) 26.791.339 (76.069.725)
Atribuível a
Controladores da Companhia – – 25.049.984 (81.861.236)
Participação dos não controladores – – 1.741.355 5.791.511

– – 26.791.339 (76.069.725)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Atribuível aos acionistas da controladora
Ajustes de avaliação patrimonial Reservas de lucros

Nota
Capital 
social Próprio

De 
Investidas

Ajustes 
acumulados 

conversão Legal Retenção

Lucros 
(prejuízos) 
acumulados Total

Participação dos 
não controladores

Total do 
patrimônio líquido

Em 01 de janeiro de 2024 2.260.000 2.703.120 3.494.422 (1.542.903) 452.000 148.261.552 – 155.628.191 16.343.119 171.971.311
Prejuízo do exercício – – – – – – (77.552.469) (77.552.469) 5.791.511 (71.760.958)
Ajuste de participação de não-controladores após ajuste a valor justo – – – – – – – – 699.490 699.490
Ajuste de exercícios anteriores – – – (10) – 693.950 – 693.940 – 693.940
Variação cambial de investimento localizado no exterior – – – (4.308.767) – – – (4.308.767) – (4.308.767)
Realização de custo atribuído, líquida de tributos 18(f) – – (204.038) – – – 204.038 – – –
Absorção do prejuízo com reservas 18(c) – – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2024 2.260.000 2.703.120 3.290.385 (5.851.680) 452.000 71.607.071 – 74.460.896 22.834.120 97.295.015
Lucro líquido do exercício – – – – – – 25.219.117 25.219.117 1.741.355 26.960.472
Ajuste de participação de não-controladores após ajuste a valor justo – – – – – – – – 587.660 587.660
Variação cambial de investimento localizado no exterior – – – (169.133) – – – (169.133) – (169.133)
Realização de custo atribuído, líquida de tributos 18(f) – – (192.260) – – – 192.260 – – –
Transferência entre reservas 18(c) – – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2025 2.260.000 2.7 03.120 3.098.124 (6.020.813) 452.000 97.018.448 – 99.510.880 25.163.135 124.674.014

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da
 contribuição social, incluindo operações descontinuadas 24.974.434 (78.403.460) 30.377.273 (69.138.553)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa:
Resultado de participação societárias em controladas 5 (6.646.309) 560.019 – 699.490
Resultado de valor justo em participação
 societária em controladas 5 587.660 – 587.660 –
Resultado de participação societárias em joint venture 5 (18.509.595) 75.434.062 (18.319.595) 75.434.062
Resultado na alienação de participação societária (997.000) 2.324.550 (997.000) –
Depreciação e amortização 12/13 161.369 121.335 8.218.185 7.565.642
Resultado na baixa e alienação de bens de imobilizado (211.325) 81 (111.069) (157.298)
Provisão para devolução dividendos e ajustes a valor presente – – 303 10.001
Variação cambial de investimento no exterior, líquidos – – (169.133) (4.308.767)
Variação cambial de exercícios de empréstimos e financiamentos – – 530.696 14.483.326
Variação cambial de outros investimentos,
 imobilizado e intangível – – (25.400) (983.822)
Juros líquidos 25(b) – – 8.022.838 10.233.920
Encargos sobre outras operações, líquidos – – – (550)
Variações monetárias líquidas (contas a
 receber de clientes e demais contas a receber) 23 (7.474) (217) 1.589.602 (3.200.059)
Variações monetárias líquidas (empréstimos) 25(b) (1.577.539) 4.756.678
Provisão para Contingências e garantias 17 (5.799) 32.315 (7.994) 118.139

(514.038) 68.685 28.318.828 35.512.210
Variações no capital circulante:
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 8 (510.460) (176.040) 19.113.789 17.566.999
Estoques 9 (11.887.586) 35.214.321
Adiantamentos a fornecedores 11 2.502 (4.296) (467.960) 3.850.757
Tributos 10 (8.595) 250.565 723.023 1.547.020
Outros ativos 62.829 (11.595) 21.386 (29.116)
Fornecedores e outras contas a pagar 14 82.557 (159.730) 1.878.895 (39.858.314)
Salários e encargos sociais 46.253 49.073 162.790 339.162
Adiantamentos de clientes (16.000) 16.000 (13.672) 6.743
Derivativos – – (44.796) 917.835
Outros passivos 16 1.656 (42.414) (814.084) (1.152.213)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (852.296) (9.753) 36.990.612 53.915.404
Juros pagos 25(b) (8.045.378) (10.467.575)
Imposto de renda e contribuição social pagos 98.392 13.710 (5.460.178) (2.575.434)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais (753.903) 3.957 23.485.057 40.872.395
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital em investimentos 5 (50.000) (1.000.000) (200) –
Recebimento pela alienação de investimentos 5 997.000 2.600.000 997.000 –
Alienação (400.200)
Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 386.072 761.559 300.295
Aquisições de bens de ativo imobilizado, 
 intangível e direito de uso 12/13 (136.962) (71.191) (10.413.219) (6.514.141)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento 795.907 1.528.809 (8.654.860) (6.213.846)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortizações de empréstimos e financiamentos 25(b) – – (53.039.612) (35.367.444)
Captação de empréstimos e financiamentos 25(b) – – 25.200.535 16.999.732
Mútuos recebidos (pagos) 27 902.860 (902.852) (110.999) 1.516.355
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 902.860 (902.852) 27.950.076 (16.851.357)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
 de caixa, líquidos 944.862 629.914 (13.119.878) 17.807.192
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.421.958 6.792.043 26.835.465 9.028.272
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.366.820 7.421.958 13.715.587 26.835.465

Seção A - Informações gerais: 1. Contexto operacional: A Tor Participações S.A. (“Companhia” ou “Tor”) e suas con-
troladas (conjuntamente “Grupo”), atuam no segmento de mineração, fundição, industrialização e comercialização de 
metais não ferrosos, com predominância do estanho e zinco, além de logística. O Grupo possui unidades produtoras e 
revendedoras em diversos estados do Brasil e em Portugal, vendendo seus produtos principalmente para indústrias do 
ramo de eletrônica, siderúrgico, dentre outras, tanto no Brasil quanto no exterior. A Companhia é uma sociedade por 
ações e tem como atividade preponderante a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista, atuando como 
“holding”, bem como a administração de imóveis próprios, caso sejam adquiridos pela Companhia. 1.1 Relação de enti-
dades controladas: A Companhia controla diretamente as seguintes empresas, além de ter participação em negócio 
controlado em conjunto (joint venture): 

Participação no Capital Social
Controladas diretas País 2025 2024
BL Transportes e Logística Ltda. Brasil 100% 100%
Ecowhite Trading Ltda. Brasil 100% 100%
NBF Mineração S.A. Brasil 70% 70%
NFM Green Smelter Ltda. Brasil 100% –
ZWM - White Solder EU Metals Ltda. Portugal 100% 100%
Controle em conjunto
White Solder Group S.A. Brasil 72,82% 72,82%
a. BL Transportes e Logística Ltda. (“BL”): Empresa de transportes e logística, com foco de suas operações no trans-
porte e distribuição dos produtos das empresas do Grupo. b. Ecowhite Trading Ltda. (“Ecowhite”): A Ecowhite foi 
fundada para atuar no ramo atacadista de produtos da extração mineral e sucatas de metais, vendendo no mercado na-
cional e exterior. c. NBF Mineração S.A. (“NBF”): O controle dessa investida foi adquirido pela Companhia em 2020, 
mediante Acordo de Investimentos com outras partes (“Não controladores”), envolvendo assunções de dívidas e transfe-
rência de plantas e equipamentos. Entrou em operação apenas em 2022, após 2 anos de investimentos na recuperação 
da planta de mineração, britagem e separação. A alocação do preço de compra (Purchase price allocation - PPA) foi 
elaborado em agosto de 2020, preparado por especialista independente dentro do prazo estipulado pelo pronunciamento 
contábil CPC 15 (R1) - Combinação de negócios para a alocação do preço de compra e segregação do ágio (se houver), 
utilizando as demonstrações financeiras da época da aquisição para a alocação do preço de compra. Durante as diligên-
cias legais, foi identificada contingência com probabilidade “Possível” relacionada ao risco de sucessão tributária de 
débitos relacionados a ICMS, PIS e COFINS no valor de R$ 28.334.680, que foram constituídos a valor justo. O valor 
justo dos ativos imobilizados na adquirida foi obtido por meio de estudo de avaliação a valor de reposição, segundo as 
técnicas de avaliação usuais para esse tipo de operação. Identificado como ativo intangível os direitos minerários adqui-
ridos que autorizam a extração de cassiterita, avaliados a valor justo pelo método MPEEM (multi-period excess earnings 
method). Para os demais ativos e passivos, os valores contábeis se aproximavam dos valores justos, bem como não foram 
identificados outros ativos intangíveis no processo de PPA. As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor 
justo dos demais ativos significativos adquiridos (partes relacionadas, fornecedores e outros passivos) foi o fluxo de 
caixa descontado, que tem como fundamento a estimativa, a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um 
ativo ou do fluxo de pagamentos de um passivo. d. NFM Green Smelter Ltda. (“NFM”): Ainda sem operação em 2025, 
sociedade empresária limitada foi fundada em janeiro de 2025, com o objetivo de ser uma indústria de recuperação de 
resíduos em Ariquemes/RO, trabalhando, principalmente, com o reprocessamento dos resíduos esgotados e rejeitos gera-
dos pelas demais empresas localizadas na mesma região. e. ZWM - White Solder EU Metals, Lda. (“ZWM”): A ZWM atua 
com a comercialização, importação, exportação e estocagem de metais não ferrosos, na forma primária, trabalhada e seus 
resíduos, nomeadamente óxido, sulfato, fio, lingote e soldas, bem como, a produção de tais metais, nos formatos ante-
riormente referidos. A partir de 2017, a ZWM tornou-se a distribuidora de estanho do Grupo na Europa. f. White Solder 
Group S.A. (“WSG”) e suas controladas, White Solder Ltda., White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. e White 
Solder da Amazônia Ltda. (conjuntamente “Grupo White Solder”): A WSG é uma sociedade por ações e tem como 
atividade preponderante a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista, atuando como “holding”, bem 
como a administração de imóveis próprios, caso sejam adquiridos pela sociedade. A WSG foi constituída em 27 de julho 
de 2015 com o objetivo de concentrar as empresas do segmento de estanho em um subgrupo dentro do Grupo Tor e 
controla diretamente as seguintes empresas: White Solder Ltda. (“WS Ribeirão”): Tem como atividade preponderante 
promover a comercialização no Brasil e no exterior de produtos das empresas do Grupo White Solder, bem como todos os 
tipos de metais não ferrosos e suas variações de outras empresas do mercado com o exterior e indústria de transformação 
dos lingotes de estanho produzidos pela WS Rondônia, que adicionados a outros metais, transforma-se em ligas e soldas 
a base do mesmo metal. Esta unidade tem como clientes principais as empresas do segmento alimentício, químico, ele-
trônico, automotivo e vidros. White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. (“WS Rondônia”): Tem como atividade prepon-
derante a transformação do minério de cassiterita em lingotes de estanho, produto vendido no mercado interno e exter-
no e que também serve de matéria-prima para a fabricação de ligas e soldas a base deste metal. White Solder da 
Amazônia Ltda. (“WS Amazônia”): Tem como atividade preponderante compra de material remanescente das empresas do 
Polo Industrial de Manaus, como sucatas e resíduos contendo estanho e a transformação dos lingotes de estanho produ-
zidos pela WS Rondônia em ligas e soldas a base do mesmo metal, para comercialização no local, especificamente no 
segmento de eletrônicos. Em 28 de janeiro de 2016, a Companhia vendeu 11,46% de sua participação no capital social 
da WSG para a RCF VI LLC (“Investidora”). Nessa ocasião, a Companhia e a Investidora firmaram acordo de acionistas 
estabelecendo o controle compartilhado da WSG e suas controladas. Em 03 de dezembro de 2018, mediante decisão dos 
acionistas da WSG, houve a conversão antecipada em ações ordinárias de 2.320.146 debêntures conversíveis em ações 
detidas pela “Investidora”, no valor total de R$ 49.199.146, passando a Companhia a ter 72,82% de participação no 
capital social da WSG (detalhamento na nota 1.2). 1.2 Private Equity: A administração da Companhia concluiu, em 28 
de janeiro de 2016, o processo de busca de um parceiro, o que culminou com alteração da estrutura de capital do Grupo, 
através da criação da holding White Solder Group para segmentação do ramo de estanho, e realocação das empresas 
White Solder Metalurgia e Mineração Ltda., White Solder Ltda. e White Solder da Amazônia Ltda. sob esta empresa, ainda 
sob o comando exclusivo da Tor Participações S.A. Nesse processo, a investidora: • Subscreveu e integralizou R$ 
25.000.000, referentes à emissão de 1.232.519 (um milhão, duzentas e trinta e duas mil, quinhentas e dezenove) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Nessa ocasião, a participação da Companhia no capital social da WSG 
passou a ser de 88,54% (antes, 100%) e foi estabelecido o controle compartilhado dessa investida. • Subscreveu 
2.320.146 debêntures conversíveis em ações ordinárias da WSG (“Primeira emissão”), no valor total de R$ 50.000.000, 
em série única, com valor nominal unitário R$ 21,55 e com vencimento para 31 de dezembro de 2020. Essas debêntures 
são remuneradas por juros de 6% ao ano, com liquidação trimestral ou no momento da liquidação do principal, por opção 
da emissora. • Subscreveu 1.160.073 debêntures não conversíveis em ações da WSG (“Segunda emissão”), no valor de 
R$ 25.000.000, em série única, com valor nominal unitário de R$ 21,55 e com vencimento inicial para 31 de dezembro 
de 2023. Essas debêntures são remuneradas pela taxa SELIC acrescida de juros de 2% ao ano ou juros de 15% ao ano, o 
que for maior, desde que os juros totais não ultrapassem 20% ao ano, com liquidação trimestral ou no momento da liqui-
dação do principal, por opção da emissora. Em 03 de dezembro de 2018, em assembleia geral extraordinária, os acionis-
tas da WSG, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, decidiram antecipar a conversão em ações ordinárias 
das 2.320.146 debêntures conversíveis em ações detidas pela RCF VI LLC, vencíveis em 31 de dezembro de 2020. Em 
virtude desta conversão, o capital social da holding WSG passou a ser de R$ 84.519.169, com 13.072.688 ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, tendo a Companhia 72,82% de participação. 1.3 Principais eventos ocorridos 
durante o exercício de 2025: (a) Impactos contábeis relacionados às mudanças climáticas: Existem no Grupo de-
partamentos responsáveis por auxiliar a Administração na elaboração de políticas, normas e indicadores da Qualidade e 
do Meio Ambiente, como o Sistema de Gestão Integrado, que garante o cumprimento das ISOs 9001 (Qualidade) e 14001 
(Meio Ambiente). Relacionados aos cuidados com o meio ambiente, o Grupo possui há alguns anos definido como suas 
políticas: tomar ações para proteção do meio ambiente com medidas de prevenção da poluição do ar e do solo; trabalhar 
no uso correto e consciente de itens potencialmente poluidores, incentivando a reciclagem/reaproveitamento e dando 
destino adequado aos seus resíduos e a busca pelo atendimento aos requisitos da legislação ambiental. A Administração 
entende, por hora, que não haverá impactos financeiros futuros relacionados a esse tema que mereçam ser mencionadas 
em Demonstração Financeira, visto já estar dentro do seu escopo de atuação e orçamento grande parte das diretrizes 
adotadas, mas compromete-se a divulgar qualquer fato relevante que a faça mudar de opinião e acredite ser necessário 
mencionar às partes interessadas. (b) Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promul-
gada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O mo-
delo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que 
substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a 
produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos 
termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do pri-
meiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma, a ser sancionado pelo presiden-
te da República. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP 
nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, já aprovado no Congresso Nacional e aguardando sanção 
presidencial, parte da tratativa já foi incorporada e disposta na citada LC nº 214/2025. Haverá um período de transição 
de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. A Administração entende que os 
potenciais impactos da reforma poderão incluir a redefinição da dinâmica de geração e realização de créditos de impostos 
atualmente acumulados e objeto do plano de recuperação, porém, à data de aprovação destas demonstrações e até a 
finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar, não é possível estimar com segu-
rança seus efeitos. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro de 2025. (c) Nova taxação dos EUA: Em 09 de julho de 2025, o Governo dos Estados Unidos da América (EUA) 
anunciou a imposição de uma tarifa de 50% sobre as exportações brasileiras para os EUA, com vigência a partir de 1º de 
agosto de 2025, afetando setores estratégicos como petróleo, ferro, aço e aeronaves. A Administração do Grupo acom-
panha de perto os impactos potenciais. Entre as medidas adotadas para mitigar tais impactos, destaca-se a revisão e 
renegociação de contratos com clientes americanos, buscando cláusulas de proteção cambial e alternativas logísticas e a 
exploração de novos mercados para redirecionar parte da produção destinada originalmente aos EUA, com foco na Europa 
e no México. A Administração da Companhia segue monitorando ativamente a situação, buscando alternativas para mi-
nimizar potenciais impactos negativos e avaliando continuamente a necessidade de ajustes em seus planos estratégicos, 
orçamentários e de diversificação, diante do cenário internacional em transformação. 1.4 Base de preparação: A emissão 
das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 17 de março de 2026. Todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às aquelas utili-
zadas pela Administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas na Nota 29. As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivati-
vos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. 1.5 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais 
detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida 
e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. a. Base de consolidação: (i) Combinação de negó-
cios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos 
adquiridos atende à definição de um negócio e quando o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um 
conjunto de atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, 
no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar 
output. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis 
adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor re-
cuperável. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. As 
contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes 
ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais 
o Grupo tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação 
de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). As controladas são totalmente consolidadas a partir da data 
em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. 
O Grupo usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contraprestação transferida para a 
aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais 
emitidos pelo Grupo. A contraprestação transferida inclui o valor justo de ativos e passivos resultantes de um contrato 
de contraprestação contingente, quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do 
exercício conforme incorridos. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos em 
uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e das suas controladas diretas, identifica-
das na Nota 1.1. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transa-
ções com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não rea-
lizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iv) Transações 
com participações de não controladores: O Grupo trata as transações com participações de não controladores como 

Consolidado - 2025
Cenário 
oficial Nota Valor

Cenário 
oficial 25% 50% -25% -50%

CDI 13,72%
Aplicações
 financeiras 7 8.772.050 9.975.575 10.276.456 10.577.338 9.674.694 9.373.813
Empréstimos e
 financiamentos 15 (10.715.577) (12.185.754) (12.553.298) (12.920.843) (11.818.210) (11.450.665)
Exposição líquida (1.943.527) (2.210.179) (2.276.842) (2.343.505) (2.143.516) (2.076.853)
O departamento financeiro do Grupo considera que, pela característica dos índices pelos quais suas aplicações e obriga-
ções financeiras estão indexadas, o Grupo não está exposto a variações significativas e, por isso, o Grupo não possui 
política definida para mitigar os riscos de taxas de juros. (ii) Risco cambial: O Grupo atua internacionalmente e está 
exposto ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados 
Unidos e ao euro. O risco cambial decorre, substancialmente, de operações comerciais futuras e ativos e passivos reco-
nhecidos. Atualmente, a administração não contrata instrumentos financeiros derivativos específicos para a proteção do 
risco cambial, que ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados são denominadas em mo-
eda diferente da moeda funcional do Grupo, porém analisa a contratação de instrumentos financeiros de forma que os 
termos essenciais dos contratos e das opções estejam alinhados aos itens protegidos. Em 31 de dezembro 2025, o Grupo 
efetuou análise de sensibilidade considerando cenários com reduções e aumentos entre 10% e 30% na cotação do dólar 
dos Estados Unidos. O cenário real de exposição líquida considera uma cotação de dólar dos Estados Unidos de R$ 5,5024 
em 31 de dezembro de 2025, contra R$ 6,1923 em 31 de dezembro de 2024. Os efeitos esperados no resultado financei-
ro com a variação cambial, considerando os valores de contas a receber em moeda estrangeira e os empréstimos e finan-
ciamentos que são indexados à variação cambial são: 

Consolidado
Nota 2025 2024

Conta a receber em moeda estrangeira 8 2.531.738 1.781.821
Empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira 15 (3.809.536) (3.161.001)
Exposição líquida - Em US$ (1.277.798) (1.379.181)
Impacto no resultado financeiro - Em R$
 Aumento de 10% (703.096) (854.030)
 Aumento de 20% (1.406.191) (1.708.060)
 Aumento de 30% (2.109.287) (2.562.090)
 Redução de 10% 703.096 854.030
 Redução de 20% 1.406.191 1.708.060
 Redução de 30% 2.109.287 2.562.090
O Grupo está exposto de forma passiva à variação cambial, então uma desvalorização do real perante ao dólar, traz im-
pactos negativos no resultado. Importante salientar que a variação cambial demonstrada no resultado do exercício do 
Grupo não foi realizada em sua totalidade, visto que as contabilizações obedecem ao regime de competência e não ao de 
caixa. Apesar de existirem no mercado muitas opções de proteção ao risco cambial, a grande maioria não atende aos 
requisitos definidos pela Administração, cujos termos essenciais dos contratos e das opções devem estar alinhados ao 
itens protegidos. Além disso, a política cambial conduzida pelo Conselho Monetário Nacional e monitorada pelo Banco 
Central e a desconfiança de investidores estrangeiros sobre as contas públicas e juros altos nos Estados Unidos não ga-
rantem que quaisquer condutas adotadas pela Administração nesse momento irão minimizar essas perdas, já que o real 
reage de forma sensível aos movimentos do cenário externo e as políticas domésticas. (iii) Risco de preço: Risco de 
preço decorre da alta volatilidade na formação de preço do estanho, que é uma commodity, dependente de muitos aspec-
tos ao mesmo tempo, como variação do dólar, transporte, oferta e demanda mundial entre outros. Para diminuir os riscos 
de flutuações no mercado, o Grupo atua com hedge (derivativos), onde consegue negociar contratos de estanho direta-
mente na London Metal Exchange, a maior bolsa de valores do mundo com opções para metais básicos, localizada em 
Londres. b. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmen-
te proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. A exposição do Grupo ao risco 
de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente, conforme definido na nota 
explicativa 29(m). As perdas por redução ao valor recuperável sobre ativos financeiros e de contrato reconhecidas no 
resultado foram: 

Consolidado
2025 2024

Saldo inicial de perdas por redução ao valor recuperável de contas a receber
 de contratos com clientes (59.342) (49.341)
Variação cambial (303) (10.001)
Saldo final de perdas por redução ao valor recuperável de contas a receber de
 contratos com clientes (59.646) (59.342)
c. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. O 
objetivo do Grupo ao administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitá-
veis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro 
do Grupo em conjunto com a controladoria e reportada aos acionistas do Grupo. A administração monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. Os volumes de empréstimos e financiamentos existentes, são aqueles necessários para manter o giro normal 
das atividades dos negócios do Grupo. A administração vem tomando medidas para obtenção de linhas de crédito menos 
onerosas, bem como o alongamento dos prazos de pagamento, objetivando menor desencaixe a curto prazo e permitindo 
maior volume de negócios. Tais ações têm ocorrido com instituições financeiras de primeira linha e estão em linha com 
outras ações de governança corporativa, tais como a implantação de auditoria interna contábil e de controles internos, 
fortalecimento de políticas de acompanhamento orçamentários, monitoramento contínuo das exigências de liquidez pelo 
Departamento Financeiro em conjunto com a Administração. (i) Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivos financeiros significativos na data da demonstração financeira. Esses valores são 
brutos e não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação: 

Consolidado
Valor 

contábil Total Vencidos
A vencer 

até 2 meses
A vencer 

2-12 meses
A vencer de 
1 a 2 anos

A vencer de 
3 a 4 anos

Passivos financeiros
 não derivativos
Fornecedores e outras
 contas a pagar 83.951.010 109.280.777 60.237.649 (2.250.941) 25.723.823 25.570.247 –
Empréstimos e
 financiamentos 85.050.796 86.056.208 – 2.409.474 60.728.429 22.918.305 111.414

169.001.806 195.336.985 60.237.649 158.532 86.452.252 48.488.552 111.414
Em 31 de dezembro de 2025, o passivo circulante da Companhia e suas controladas excedeu o ativo circulante em 
R$ 39.121.712 (2024 - negativo em R$ 7.416.125). A Diretoria do Grupo, em conjunto com o Conselho de Administração, 
monitora constantemente a posição de liquidez da Companhia e as projeções de caixa, bem como quaisquer fatores que 
possam afetar a capacidade de geração de receitas e comprometer a capacidade do Grupo em honrar os compromissos 
financeiros assumidos. A Diretoria acredita que a projeção de caixa operacional, combinada com as linhas de crédito 
atualmente disponíveis, a execução de operações estruturadas após a data-base e o plano de capitalização e expansão 
atualmente em implementação, são suficientes para a manutenção de sua continuidade operacional, concluindo que a 
adoção da base contábil de continuidade é apropriada e que não existem incertezas significativas que levantem dúvida 
relevante sobre essa premissa. A Diretoria destaca que o Grupo tem apurado fluxo de caixa operacional positivo, confor-
me visto na demonstração dos fluxos de caixa, o que indica que suas operações estão sendo realizadas de maneira lucra-
tiva, bem como que esse saldo positivo tem sido utilizado para a redução dos níveis de endividamento da Companhia nos 
últimos exercícios, sem qualquer dúvida quanto à continuidade das operações da Companhia e de suas controladas. 
Ademais, o Grupo mantém linhas de crédito de, aproximadamente, R$ 340.000.000 à sua disposição para serem utilizadas 
conforme necessidade, representadas substancialmente por Adiantamentos de Contratos de Câmbio (“ACCs”) e Notas de 
Crédito à Exportação (“NCE”), as quais vem sendo renovadas pela Administração ao longo de cada exercício, no curso 
normal das operações do Grupo. 4.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de sal-
vaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes in-
teressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras companhias do 
setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líqui-
da expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluin-
do empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024 podem ser assim sumariados:

Consolidado
Nota 2025 2024

Total dos empréstimos e financiamentos 15 85.050.796 113.959.259
(–) Caixa e equivalentes de caixa 7 (13.715.587) (26.835.465)
Dívida líquida 71.335.210 87.123.794
Total do patrimônio Líquido 124.674.014 97.295.015
Total do capital 196.009.224 184.418.810
Índice de alavancagem financeira - % 36% 47%
O capital não é administrado ao nível da Controladora, somente ao nível consolidado. a. Análise das cláusulas contra-
tuais restritivas (covenants): O Grupo possui empréstimos bancários que, de acordo com os termos do contrato, serão 
pagos em parcelas nos próximos 2 anos. Os contratos desses empréstimos contêm cláusulas contratuais restritivas (cove-
nants). De acordo com cada contrato, a Relação de Dívida Líquida/EBITDA deve ser de até 3,5x. O cálculo da cláusula é
demonstrado a seguir, onde verifica-se que o Grupo não quebrou o indicador: Consolidado

2025 2024
Relação de dívida líquida/EBITDA 2,2x 2,6x
 Valor esperado até 3,5x até 3,5x
Seção C - Estrutura do Grupo: 5. Investimentos e joint venture: a. Movimentação dos investimentos sobre as 
controladas e a joint venture:

Total
Investimentos em controladas e joint venture 2025 2024
 BL Transportes e Logística Ltda. 1.084.061 1.557.091
 NBF Mineração S.A. 47.262.046 43.785.960
 NFM Green Smelter Ltda. 51.268 –
 White Solder Group S.A. 143.563.776 141.356.939

191.961.150 186.699.990
(–) Provisão para perdas em investimentos
 Ecowhite Trading Ltda. (3.831.487) (7.431.909)
 ZWM - White Solder EU Metals, Lda. (29.057.310) (28.392.080)
 White Solder Group S.A. – (16.112.759)

(32.888.797) (51.936.748)
159.072.353 134.763.242

transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença 
entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registra-
da no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores também são 
registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. (v) Perda de controle em 
controladas: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor 
justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros re-
sultados abrangentes são reclassificados para o resultado. (vi) Empreendimento controlado em conjunto: Coligadas 
são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de 
uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as 
quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são 
classificados como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimento controlado em conjunto (joint ventures) 
dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. As operações em conjunto são contabilizadas 
nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as obrigações contratuais do Grupo. Dessa forma, os ativos, 
passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são contabilizados individual-
mente nas demonstrações financeiras. Os investimentos em coligadas e joint ventures são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento do Grupo em coligadas 
e joint ventures inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada (Nota 
29(m)) sobre impairment de ativos não financeiros, incluindo ágio). A participação do Grupo nos lucros ou prejuízos de 
suas coligadas e joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas 
é reconhecida nas reservas do Grupo. Quando a participação do Grupo nas perdas de uma coligada ou joint venture for 
igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, o Grupo não reconhece perdas 
adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada ou controlada em 
conjunto. Os ganhos não realizados das operações entre o Grupo e suas coligadas e joint ventures são eliminados na 
proporção da participação do Grupo. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça 
evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das coligadas são alteradas, quando 
necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. Se a participação societária na coligada for 
reduzida, mas for retida influência significativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos 
em outros resultados abrangentes será reclassificada para o resultado, quando apropriado. Os ganhos e as perdas de di-
luição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. 2. Mudanças nas 
principais políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para 
o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis e ao CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de 
contabilidade: a revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27/2024 adiciona novos requisitos com o objetivo de ajudar 
as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista 
a ser utilizada. As alterações ao CPC 02 (R2) introduzem orientações adicionais sobre a avaliação da conversibilidade de 
moedas e exigem que, em situações nas quais uma moeda funcional ou de apresentação não seja conversível em outra 
moeda, a entidade estime a taxa de câmbio à vista na data de mensuração. A revisão também estabelece novos requisitos 
de divulgação relacionados a moedas não conversíveis, inclusive descrição das restrições, técnicas de estimativa utiliza-
das e riscos aos quais a entidade está exposta. As alterações ao CPC 37 (R1) relacionam o conceito de hiperinflação se-
vera à avaliação de conversibilidade de moeda, conforme o CPC 02 revisado. Essas alterações são relevantes principal-
mente em adoções iniciais das normas internacionais de contabilidade em economias hiperinflacionárias. A Administração 
avaliou as operações da Companhia e de suas controladas e concluiu que, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
a referida alteração não resultou em qualquer impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. Seção B - Riscos: 
3. Estimativas e julgamentos contábeis materiais: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por defi-
nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. a. Perda (impairment) do ágio: 
Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a sua política contábil. Os valores 
recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetua-
dos com base em estimativas. Na realização dos testes não foram identificadas necessidades de ajuste a valor recuperável. 
Se a taxa de desconto estimada antes do imposto aplicada aos fluxos de caixa descontados para a UGC testada fosse 1 
ponto percentual maior que as estimativas da administração (por exemplo, 16,14% ao invés de 15,14%), o Grupo tam-
bém não teria reconhecido perda no valor recuperável (impairment) do ágio. b. Imposto de renda, contribuição social 
e outros tributos: O Grupo reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de 
impostos sejam devidos. Quando o resultado dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registra-
dos, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no exercício em que o valor definitivo é deter-
minado. c. Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que 
não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. O Grupo usa seu julga-
mento para escolher métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na 
data do balanço. d. Provisões tributárias, cíveis e trabalhistas: O Grupo está envolvido em processos administrativos 
e judiciais decorrentes de autuações fiscais, trabalhistas e cíveis. Com base na avaliação da administração e dos parece-
res de suas assessorias jurídicas externas, o Grupo contabiliza provisões para perdas prováveis que podem resultar em 
desfechos desfavoráveis acerca destes assuntos. e. Ativos imobilizados com vida útil definida: Depreciação é registra-
da de forma a reconhecer no resultado do exercício a proporção de uso dos ativos avaliados, com exceção dos terrenos e 
dos imobilizados em andamento, considerando as suas vidas úteis estimadas, utilizando o método de cálculo linear. Vidas 
úteis estimadas são determinadas com base na experiência prévia e com o melhor conhecimento da administração, e são 
revisadas anualmente. f. Taxa incremental do passivo de arrendamento: O Grupo não tem condições de determinar a 
taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o emprés-
timo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do 
contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao 
tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve 
ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das ga-
rantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferen-
cialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar 
à sua taxa incremental de empréstimo. O CPC 06 (R2) permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupa-
mento de contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que os contratos agrupados possuem carac-
terísticas similares. A Companhia adotou o referido expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos 
de arrendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos 
arrendamentos individuais. O tamanho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: 
(a) ativos de natureza similares e (b) prazos remanescentes e com relação à data de aplicação inicial similares. g. Reser-
vas de minério: As reservas de minério disponível na NBF foram calculadas tendo por base informações econômicas 
(sensibilidade de preço e custo da operação integrada de mineração e processamento, desenvolvimento de cronograma 
orçamentário de capital necessário para operar o projeto), geológicas (produção histórica, recursos, estrutura de custos 
e benchmarking, métodos de mineração e equipamentos) e de engenharia especializada (avaliação da planta de proces-
samento, com investigação do desempenho histórico e recuperações da planta de processamento, formulação de melho-
res práticas e identificação de gargalos de processamento operacional, integração do modelo da planta à mina para fins 
de avaliação). A estimativa dessa reserva de minério está sujeita a revisões, mas não dentro dos próximos 3 anos, pois a 
unidade ainda não atingiu sua real capacidade produtiva para que existam dados e/ou novas informações disponíveis 
relacionadas à produção e geologia dos reservatórios, bem como alterações em preços e custos utilizados na estimativa. 
As revisões podem, também, resultar de alterações significativas na estratégia de desenvolvimento da companhia ou na 
capacidade de produção. Não há reconhecimento de provisão para descomissionamento relacionada à operação de extra-
ção de cassiterita, uma vez que não existe obrigação presente (legal, contratual ou construtiva) que exija a recuperação 
ou desmobilização da área após o encerramento das atividades. A licença de operação estabelece apenas condicionantes 
voltadas ao monitoramento ambiental durante a operação, tais como relatórios periódicos de impactos, controle de 
erosões, destinação de resíduos e acompanhamento das barragens existentes, sem impor exigências de fechamento de 
mina, recomposição geomorfológica ou quaisquer medidas de desmobilização futura. 4. Gestão de risco financeiro: 
4.1 Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo o expõem a riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
riscos de taxas de juros e cambial), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pelo departamento 
financeiro do Grupo, que identifica, avalia e protege-o contra eventuais riscos financeiros segundo as políticas aprovadas 
pelos acionistas. a. Risco de mercado: (i) Risco de taxas de juros: Além de aplicações financeiras, o Grupo possui 
contratos de empréstimos e financiamentos expostos a taxa de juros flutuantes, que são indexados pelas variações da 
taxa do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, contudo, a grande maioria está indexada à taxa de juros pré-fixada. 
O Grupo busca constantemente alternativas para a utilização de instrumentos financeiros a fim de evitar impactos nega-
tivos em seu fluxo de caixa. Para a análise de sensibilidade de taxas de juros, o Grupo considera uma valorização/desva-
lorização de 25% e 50% na taxa do CDI, pressupondo que todas as outras variáveis, em particular as taxas de câmbio, 
permanecem constantes. O cenário oficial representa os valores existentes em dezembro de 2025 corrigidos pela estima-
tiva do mercado em 13,72% a.a. para a CDI. A tabela a seguir apresenta os possíveis impactos, assumindo estes cenários 
em valores absolutos:

Consolidado - 2024
Cenário 
oficial Nota Valor

Cenário 
oficial 25% 50% -25% -50%

CDI 14,88%
 Aplicações
  financeiras 7 9.757.503 10.624.945 10.841.806 11.058.666 10.408.085 10.191.224
 Empréstimos e
  financiamentos 15 (10.829.716) (12.441.178) (12.844.043) (13.246.909) (12.038.312) (11.635.447)
Exposição líquida (1.072.213) (1.816.233) (2.002.238) (2.188.243) (1.630.228) (1.444.223)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras

b. Movimentação dos investimentos sobre as controladas:

Controladas
BL Transportes  

e Logística Ltda. EcoWhite Trading Ltda. NBF Mineração S.A.
NFM Green  

Smelter Ltda. Wire Metais Ltda.
ZWM - White Soldier  

UE Metais, Lda. Total
2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024

(a) Informações sobre as controladas
Balanço patrimonial sintético
 Circulante
  Ativo 52.221 412.928 18.648.675 14.224.556 11.491.901 11.738.020 51.518 – – 4.009.449 59.029.323 54.612.008 – –
  Passivo 739.998 567.605 25.421.626 25.006.694 28.949.511 27.853.306 50 – – 122.866 77.454.488 38.616.885 – –
 Não circulante
  Ativo 1.771.838 1.711.768 3.922.616 3.929.056 73.908.230 72.555.124 200 – – 1.077.217 6.084.427 5.746.942 – –
  Passivo 981.152 578.827 11.474.733 17.269.052 200 – – 39.251 16.709.112 49.818.049 – –
 Patrimônio líquido 1.084.061 1.557.091 (3.831.487) (7.431.909) 44.975.887 39.170.787 51.268 – – 4.924.550 (29.049.850) (28.075.985) – –
Demonstração do resultado sintético
 Receitas 4.165.754 6.183.542 59.074.290 43.038.251 73.273.104 86.533.991 – – – 6.063.052 253.048.085 240.046.105 – –
 Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (329.869) 835.790 4.707.265 (14.843.060) 8.410.464 22.162.422 1.268 – – (591.336) (798.615) 2.112.546 – –
 Despesa de imposto de renda e contribuição social (143.161) (281.741) (1.106.843) – (2.605.364) (2.855.445) – – – 3.933 (6.117) (340.143) – –
 Resultado líquido (473.030) 554.049 3.600.422 (14.843.060) 5.805.100 19.306.976 1.268 – – (587.403) (804.732) 1.772.403 – –
 Lucros nos estoques – – – – – – – – – 44.111 308.635 (316.095) – –
(b) Movimentação do investimento
 Saldo inicial 1.557.091 1.003.042 (7.431.910) 7.411.151 43.785.960 30.969.984 – – – 5.467.841 (28.392.080) (25.532.957) 9.519.061 19.319.061
 Integralização de capital – – – – – – 50.000 – – – – – 50.000 –
 Distribuição dos lucros
 Ajuste de exercícios anteriores – – – – – – – – – – – (6.664) – (6.664)
 Ajuste a valor justo – – – – (587.660) (699.490) – – – – – – (587.660) (699.490)
 Equivalência patrimonial:
  Resultado do exercício (473.030) 554.049 3.600.422 (14.843.060) 4.063.745 13.515.466 1.268 – – (543.291) (496.097) 1.456.308 6.696.309 139.470
  Ajuste acumulado de conversão (CTA) – – – – – – – – – – (169.133) (4.308.767) (169.133) (4.308.767)
  (-) Impostos diferidos relacionados a AVI e Goodwill – – – – (5.364.373) (5.802.004) – – – – – – (5.364.373) (5.802.004)
 Alienação – – – – – – – – – (4.924.550) – – – (4.924.550)
Valor líquido do investimento 1.084.061 1.557.091 (3.831.487) (7.431.910) 47.262.046 43.785.960 51.268 – – – 29.057.310 28.392.080 15.508.577 9.519.061
Valor líquido do investimento e impostos relacionados 1.084.061 1.557.091 (3.831.487) (7.431.910) 41.897.672 37.983.956 51.268 – – – 29.057.310 28.392.080 10.144.204 3.717.057
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c. Movimentação dos investimentos sobre a joint venture
White Solder Group S.A.

(a) Informações sobre a joint venture 2025 2024
Balanço patrimonial sintético
Circulante
 Ativo 319.404 401.485
 Passivo 855.689 799.272
Não circulante
 Ativo 78.269.829 51.744.176
 Passivo 74.521.911 73.472.078
Patrimônio líquido 3.211.633 (22.125.689)
Demonstração do resultado sintético
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 25.337.322 (101.107.985)
Resultado líquido 25.337.322 (101.107.985)
(b) Movimentação do investimento
Saldo inicial 125.244.180 199.977.639
Ajustes de exercícios anteriores – 700.603
Equivalência patrimonial: 18.451.591 (73.630.637)
 Resultado do exercício (131.996) (1.803.426)
 Realização da mais-valia sobre carteira de clientes 143.563.776 125.244.180
(c) Investimento, Ágio e Ajuste a Valor Justo
Participação no PL - MEP 2.338.832 (16.112.759)
Ajuste a valor justo 274.994 406.989
Ágio 140.949.950 140.949.950
Valor líquido do investimento 143.563.776 125.244.180
(–) Impostos diferidos relacionados a AVJ e Goodwill (48.016.481) (48.061.359)
Valor líquido do ágio, valor justo e impostos relacionados 95.547.295 77.182.821
d. Controle compartilhado na WSG: Conforme descrito na Nota 1.2, entre 2016 e 2018 a Companhia alienou 27,18% do 
capital social da WSG e firmou acordo de acionistas determinando o controle compartilhado dessa investida. A Companhia 
reconheceu o investimento mantido nessa controlada em conjunto a valor justo na data da perda de controle, em con-
trapartida do resultado do exercício. e. Determinação do valor justo do investimento: O valor total do negócio no 
Grupo White Solder foi avaliado em 2016 pelos especialistas pela metodologia do fluxo de caixa descontado, incluindo a 
perpetuidade, tendo sido apurado ágio por expectativa de rentabilidade futura (“Goodwill”), atribuível a Companhia no 
montante R$ 171.368.637. Em 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia testou o re-
ferido ágio para verificar a sua recuperação. O ágio é alocado ao Grupo White Solder, que é considerado pelo Grupo como 
uma única unidade geradora de caixa (UGC). O valor recuperável da UGC foi determinado com base no seu valor em uso. 
Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orça-
mento financeiro aprovado pela diretoria do Grupo para o exercício social de 2025 e uma taxa de crescimento estimada 
para os quatro anos seguintes. Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de dez anos foram extra-
polados com base em uma taxa de crescimento na perpetuidade de 6,61% a.a. que equivale à inflação acrescida de 
crescimento real. A taxa de crescimento não excede a taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual a UGC 
atua. As premissas-chave utilizadas nos cálculos do valor em uso, em 31 de dezembro de 2025, foram estimadas pela 
administração, com base em informações de mercado e dados internos, e consideram: • Preço de venda: expectativa de 
mercado para um aumento na cotação do dólar dos Estados Unidos e do LME (London Metal Exchange) para os próximos 
anos; • Estratégias comerciais: alteração no portfólio de produtos, inserindo maior quantidade de produtos trabalhados 
(soldas) que possuem maior valor agregado, atendendo diretamente os clientes finais; e • Taxa de desconto: 15,14% a.a., 
equivalente ao Custo Médio Ponderado de Capital da Companhia. f. Realização do ágio e da mais-valia:

Ágio apurado na  
determinação do  
valor do negócio

Mais-valia  
do Direito  
Minerário

Mais-valia  
dos estoques

Valor justo  
da carteira  
de clientes

Tributos  
diferidos,  

relacionados Total
WSG
 Na data da perda de controle 171.368.637 – 2.488.481 18.829.179 (65.513.341) 127.172.956
 Em 31 de dezembro de 2023 140.949.950 – – 2.210.415 (48.674.522) 94.485.843
 Realização – – – (1.803.426) 613.165 (1.190.261)
 Em 31 de dezembro de 2024 140.949.950 – – 406.989 (48.061.357) 93.295.582
 Realização – – – (131.996) 44.878 (87.117)
 Em 31 de dezembro de 2025 140.949.950 – – 274.994 (48.016.479) 93.208.465
NBF
 Na data da integralização
  de capital – 17.841.151 – – (6.065.991) 11.775.159
 Em 31 de dezembro de 2023 – 17.064.718 – – (5.802.004) 11.262.714
 Realização – (699.490) – – 237.827 (461.663)
 Em 31 de dezembro de 2024 – 16.365.229 – – (5.564.178) 10.801.051
 Realização – (587.660) – – 199.804 (387.855)
 Em 31 de dezembro de 2025 – 15.777.569 – – (5.364.373) 10.413.195
Total 140.949.950 15.777.569 – 274.994 (53.380.852) 103.621.660
Houve realização do valor justo na carteira de clientes e direito minerário no montante de R$ 719.655 (2024 - R$ 2.502.915), 
juntamente com os impostos diferidos de R$ 244.683 (2024 - R$ 850.991), conforme mostrado no quadro acima. 
g. Ativos não circulantes mantidos para venda e operações descontinuadas:

2025 2024
Receitas – 6.063.052
Despesas – (6.654.388)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social
 referente às operações descontinuadas – (591.336)
Impostos – 3.933
Lucro (Prejuízo) do exercício de operações descontinuadas – (587.403)

2024
Fluxos de caixa operacionais (193.378)
Fluxos de caixa de investimento
Fluxos de caixa financeiros (212.771)
Fluxo de caixa total (406.149)
Não houve Grupo de ativos e passivos para alienação classificados como mantidos para venda em ambos os períodos. 
Seção D - Notas explicativas relevantes selecionadas: 6. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
Instrumento Financeiro Nível 2025 2024 2025 2024
Ativos financeiros
 Ativos ao custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 8.366.820 7.421.958 13.715.587 26.835.465
  Contas a receber de clientes e demais contas a receber 644.978 1.174.620 26.928.823 17.790.894
  Outros ativos – – 50.038 49.784

9.011.798 8.596.577 40.694.448 44.676.142
Passivos financeiros
 Passivos ao custo amortizado
  Fornecedores e outras contas a pagar 22.403.602 22.778.227 83.951.010 52.253.756
  Financiamentos e empréstimos – – 85.050.796 113.959.259
  Outros passivos 2.556 2.473 27.780 11.517
 Derivativos
  Ao valor justo - usados para hedge II – – – 44.796

22.406.158 22.780.700 169.029.587 166.269.327
7. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa 2.433 2.533 6.045 14.819
Depósito bancário em conta-corrente 136 63 4.937.492 17.063.142
Aplicações financeiras (i) 8.364.251 7.419.362 8.772.050 9.757.503

8.366.820 7.421.958 13.715.587 26.835.465
(i) As aplicações financeiras tratam-se de investimentos em Renda Fixa que remuneraram 99,93% do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) em 2025 (2024 - idem). 
8. Contas a receber de clientes e demais contas a receber:

Consolidado
Nota 2025 2024

Contas a receber de clientes no país 6.138.208 1.733.948
Contas a receber de clientes no exterior 13.930.635 11.033.569
(–) Perdas por redução ao valor recuperável (59.646) (59.342)
Contas a receber de clientes, líquidas 20.009.198 12.708.174
Contas a receber de partes relacionadas 27 5.759.106 3.947.323
Mútuo com partes relacionadas 27 1.018.716 907.722
Contas a receber de partes relacionadas, líquidas 6.777.822 4.855.045
Outras contas a receber 141.803 227.675
Ativo circulante 26.797.274 17.790.894
Ativo não circulante 131.549 –
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 26.928.823 17.790.894
O valor a receber de clientes no exterior corresponde, em 31 de dezembro de 2025, a US$ 3.346.744 à uma taxa de 
R$ 5,5024 (2024 - US$ 1.781.821 à uma taxa de R$ 6,1923). O saldo de contas a receber para o consolidado está 
distribuído como segue:

Consolidado
2025 2024

A vencer
 até 30 dias 5.518.219 9.566.489
 de 31 até 60 dias 4.704.324 6.311.871
 de 61 até 90 dias 2.539.559 26.160
 de 91 até 180 dias 296.735 –
 de 181 até 365 dias 116 –

13.058.954 15.904.520
Vencidos
 até 30 dias 7.443.572 881.676
 de 31 até 60 dias 2.190.177 615.131
 de 61 até 90 dias 2.419.333 389.568
 de 181 até 365 dias 1.685.238 –
 acima de 365 dias 131.549 –

13.869.869 1.886.374
26.928.823 17.790.894

Em 31 de dezembro de 2025, as contas a receber no valor de R$ 13.869.869 (2024 - R$ 1.886.375) encontram-se vencidas, 
mas não perdidas. Essas contas referem-se a clientes que não possuem histórico de inadimplência e que apresentam 
expectativa de recebimento pela administração e valores a receber de partes relacionadas. Com a taxação dos EUA, a ZWM 
passou a receber mais material para revenda, advinda das realocações das vendas antes destinadas aos EUA ao mercado 
europeu, justificando o aumento na rubrica de contas a receber. A política de impairment das contas a receber está definida 
na nota explicativa 29(m) e a movimentação das provisões para crédito de liquidação duvidosa, na nota 4.1(b). 
9. Estoques:

Consolidado
2025 2024

Produtos acabados 5.384.061 8.594.585
Matéria-prima 2.383.762 3.423.596
Mercadorias para revenda 31.179.496 10.202.871
Produtos em elaboração 6.126.994 12.253.655
Insumos 315.762 321.726
Embalagens 184.840 119.903
Material de Consumo 5.206.163 4.346.336
Estoque em poder de terceiros 558.447 189.265

51.339.524 39.451.938
Durante o exercício, em função da imposição de tarifas adicionais pelos Estados Unidos sobre determinados produtos do 
setor, parte das vendas globais do Grupo foi realocada do mercado norte-americano para o mercado europeu. Como 
consequência dessa mudança estratégica, a ZWM, que atua como centro de distribuição regional, passou a receber maior 
volume de mercadorias destinadas à revenda, a fim de atender ao aumento da demanda europeia. Esse movimento resul-
tou em um incremento no volume físico de mercadorias para revenda ao final do exercício. Não houve alteração de prá-
tica contábil, política de mensuração ou método de custeio. 
10. Tributos a recuperar: a. Imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 91 98.375 624.291 288.578
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL – 108 110.722 65.965
Ativo Circulante 91 98.483 735.012 354.542
Ativo Não Circulante 91 98.483 735.012 354.542
b. Demais tributos:

2025 2024 2025 2024
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS – – 555.866 563.185
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI – – 214.075 144.210
Programa de Integração Social - PIS – – 55.566 75.269
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS – – 246.032 342.382
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 166.439 155.753 169.028 159.255
INSS – – – 11.061

166.439 155.753 1.240.568 1.295.362
Ativo Circulante 166.439 155.753 697.205 733.619
Ativo Não Circulante 543.362 561.742
O saldo de tributos a recuperar do Grupo se realiza através de suas operações, que incluem: (i) utilização dos créditos 
federais para pagamento dos impostos sobre os lucros calculados pelo regime de lucro real trimestral, (ii) pedidos de 
reembolso e (iii) pagamentos de impostos federais (INSS). 
11. Adiantamento a fornecedores: Consolidado

2025 2024
Fornecedores de insumos e materiais 4.583.763 1.433.454
Prestadores de serviços 90.798 2.471.373
Fornecedores de bens de consumo 166.352 468.124

4.840.912 4.372.952
Ativo circulante 4.221.342 3.675.699
Ativo não circulante 619.570 697.253
Os adiantamentos a fornecedores referem-se a valores pagos antecipadamente pela Companhia e por suas controladas para 
aquisição de matérias-primas, produtos para revenda e serviços operacionais, conforme práticas usuais de negociação com 
fornecedores estratégicos. O saldo consolidado é composto principalmente por adiantamentos a fornecedores nacionais e 
internacionais relacionados à aquisição de produtos para revenda e insumos utilizados nas operações do Grupo. 
12. Imobilizado: a. Controladora:

Terrenos

Edifícios, 
dependências 
e benfeitorias Outros (i) Total

Saldos em 1° de janeiro de 2024 9.551.215 505.967 132.287 10.189.470
 Aquisições – – 71.191 71.191
 Baixas – – (81) (81)
 Depreciações – (84.704) (36.561) (121.265)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.551.215 421.263 166.836 10.139.313
Custo total 9.551.215 928.764 747.153 11.227.132
Depreciação acumulada – (507.501) (580.318) (1.087.819)
Valor líquido 9.551.215 421.263 166.836 10.139.313
 Custo histórico 5.455.579 421.263 166.836 6.043.677
 Mais-valia do deemed cost (ii) 4.095.636 – – 4.095.636
 Custo contábil 9.551.215 421.263 166.836 10.139.313
Saldos em 1° de janeiro de 2025 9.551.215 421.263 166.836 10.139.313
 Aquisições – 129.697 7.268 136.965
 Transferências (518.894) 518.894 – –
 Baixas – (167.908) (6.840) (174.748)
 Depreciações – (123.829) (37.528) (161.357)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 9.032.321 778.118 129.735 9.940.174
Custo total 9.032.321 1.409.447 737.388 11.179.157
Depreciação acumulada – (631.329) (607.653) (1.238.983)
Valor líquido 9.032.321 778.118 129.735 9.940.174
Custo histórico 4.936.684 778.118 129.735 5.844.538
Mais-valia do deemed cost (ii) 4.095.636 – – 4.095.636
Custo contábil 9.032.321 778.118 129.735 9.940.174
(i) Composto por móveis e utensílios, equipamentos de informática e ferramentas não perecíveis. (ii) O custo atribuído 
(deemed cost) refere-se à mais-valia registrada por ocasião da adoção inicial das normas internacionais de contabilidade, 
determinada com base em laudos de avaliação independentes. A Companhia não realiza novas reavaliações ou atualiza-
ções desses valores. Os saldos atualmente apresentados referem-se, essencialmente, à mais-valia atribuída a terrenos, que 
permanece registrada até eventual baixa do ativo, por se tratar de um bem não depreciável. b. Consolidado:

Terrenos

Edifícios, 
dependências 
e benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos Veículos Outros (i) Total

Saldos em 1° de
 janeiro de 2024 10.609.168 33.295.037 29.529.594 4.988.832 2.498.315 80.920.945
 Aquisições – 132.206 3.624.676 2.081.543 1.594.594 7.433.019
 Transferências (v) – (19.954) 1.755.482 1.714.447 (1.714.447) 1.735.528
 Baixas – (70.666) (57.339) (997) (7.800) (136.801)
 Depreciações – (2.095.265) (3.109.514) (1.647.086) (120.845) (6.972.710)
 Diferenças cambiais (iii) 196.904 496.104 249.751 28 3.087 945.874
 Ativos imobilizados
  retirados de uso (iv) (86.483) (162.759) (706.786) – (14.748) (970.776)

Terrenos

Edifícios, 
dependências 
e benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos Veículos Outros (i) Total

Saldos em 31 de
 dezembro de 2024 10.719.589 31.574.703 31.285.864 7.136.767 2.238.156 82.955.078
 Custo total 10.719.589 38.165.507 44.027.934 14.632.995 3.393.222 110.939.246
 Depreciação acumulada – (6.590.804) (12.742.070) (7.496.229) (1.155.066) (27.984.168)
Valor líquido 10.719.589 31.574.703 31.285.864 7.136.767 2.238.156 82.955.078
Custo histórico 6.623.953 31.574.703 31.285.864 7.136.767 2.238.156 78.859.442
Mais-valia do
 deemed cost (ii) 4.095.636 – – – – 4.095.636
Custo contábil 10.719.589 31.574.703 31.285.864 7.136.767 2.238.156 82.955.078
Saldos em 1° de
 janeiro de 2025 10.719.589 31.574.703 31.285.864 7.136.767 2.238.156 82.955.078
 Aquisições – 522.617 8.525.358 347.376 1.017.867 10.413.219
 Transferências (v) (518.894) 273.737 1.321.420 387.353 (1.252.305) 211.312
 Baixas – (169.979) (259.904) (99.800) (120.809) (650.492)
 Depreciações – (2.139.599) (3.554.097) (2.139.235) (121.735) (7.954.665)
 Diferenças cambiais (iii) 5.972 14.138 5.285 (1) 5 25.400
Saldos em 31 de
 dezembro de 2025 10.206.667 30.075.618 37.323.926 5.632.460 1.761.179 84.999.851
Custo total 10.206.667 38.776.767 53.162.550 14.939.433 2.990.363 120.075.781
Depreciação acumulada – (8.701.149) (15.838.624) (9.306.973) (1.229.184) (35.075.930)
Valor líquido 10.206.667 30.075.618 37.323.926 5.632.460 1.761.179 84.999.851
Custo histórico 6.111.031 30.075.618 37.323.926 5.632.460 1.761.179 80.904.215
Mais-valia do
 deemed cost (ii) 4.095.636 – – – – 4.095.636
Custo contábil 10.206.667 30.075.618 37.323.926 5.632.460 1.761.179 84.999.851
(i) Composto por móveis e utensílios, equipamentos de informática e ferramentas não perecíveis. (ii) O custo atribuído 
(deemed cost) refere-se à mais-valia registrada por ocasião da adoção inicial das normas internacionais de contabilidade, 
determinada com base em laudos de avaliação independentes. A Companhia não realiza novas reavaliações ou atualiza-
ções desses valores. Os saldos atualmente apresentados referem-se, essencialmente, à mais-valia atribuída a terrenos, que 
permanece registrada até eventual baixa do ativo, por se tratar de um bem não depreciável. (iii) Movimentações decor-
rentes de variação cambial da controlada no exterior. (iv) Referem-se aos ativos imobilizados da Wire Metais que foram 
desconsolidados em 2024 em virtude da alienação. (v) As transferências no imobilizado não se anulam porque referem-se 
à reclassificação de bens inicialmente reconhecidos como ativos de direito de uso (arrendamentos), que ao longo do 
período passaram a ser classificados como imobilizado. c. Garantias: Terrenos com valor contábil de R$ 1.536.980 (2024 
- R$ 1.536.980) estão alienados para garantir empréstimos bancários da joint venture (Grupo White Solder). Estão penho-
radas também a quota integral da ZWM e alienadas as ações nominativas ordinárias de emissão da NBF, ambas de titula-
ridade da Companhia, como garantias de empréstimos e financiamentos dentro do próprio Grupo Tor.
13. Ativos intangíveis: a. Controladora: Marcas e

Softwares (i) patentes (ii) Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 82 4.420 4.502
Amortizações (70) – (70)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 12 4.420 4.432
Custo total 263.450 4.420 267.870
Amortização acumulada (263.438) – (263.438)
Valor líquido 12 4.420 4.432
Saldos em 1º de janeiro de 2025 12 4.420 4.432
Amortizações (12) – (12)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – 4.420 4.420
Custo total 131.885 4.420 136.305
Amortização acumulada (131.885) – (131.885)
Valor líquido – 4.420 4.420
b. Consolidado Marcas e Recursos Projetos em

Softwares (i) patentes (ii) Minerais (iii) desenvolvimento (iv) Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 3.267 12.100 63.442.873 – 63.458.240
Baixas (1.960) – – – (1.960)
Amortizações (1.294) – (313.652) – (314.947)
Ativos intangíveis retirados de uso – (2.580) – – (2.580)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 13 9.520 63.129.220 – 63.138.753
Custo total 776.883 9.520 63.791.026 325.162 64.902.591
Amortização acumulada (776.871) – (661.806) (325.162) (1.763.838)
Valor líquido 13 9.520 63.129.221 – 63.138.753
Saldos em 1º de janeiro de 2025 13 9.520 63.129.220 – 63.138.753
Amortizações (13) – (263.508) – (263.520)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – 9.520 62.865.713 – 62.875.233
Custo total 642.821 9.520 63.791.026 326.824 64.770.191
Amortização acumulada (642.821) – (925.313) (326.824) (1.894.958)
Valor líquido – 9.520 62.865.713 – 62.875.233
(i) As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquiri-los e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimável de três a cinco 
anos. Os custos associados a manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. (ii) O regis-
tro de marcas próprias é capitalizado pelo custo incorrido com o registro delas junto aos órgãos competentes. Não há 
amortização destes gastos, pois não há vida útil definida. (iii) Os recursos minerais estão associados à aquisição dos 
direitos minerários e permissões de lavra conforme nota explicativa 1.1 (e). O registro é capitalizado pelo custo incorrido 
e deve ser amortizado conforme período e capacidade produtiva da mina explorada. (iv) Os projetos em desenvolvimento 
referem-se à projetos, construção e teste de novos materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas e serviços, re-
conhecidos inicialmente pelos custos incorridos e totalmente amortizados durante sua vida útil.
14. Fornecedores e outras contas a pagar: Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Fornecedores de insumos e materiais – – 2.362.154 153.517
Fornecedores de imobilizado 10.754 – 11.378 570.116
Prestadores de serviços 97.509 42.606 669.221 749.120
Fornecedores de bens de consumo 25.900 9.000 1.835.051 1.529.826
Contas a pagar a fornecedores, líquidas 134.163 51.606 4.877.804 2.982.578
Contas a pagar para partes relacionadas 27 22.269.439 22.726.621 78.864.663 49.046.249
Mútuos com partes relacionadas 27 – – 4 9
Contas a pagar a partes relacionadas, líquidas 22.269.439 22.726.621 78.864.667 49.046.258
Outras contas a pagar, líquidas – – 208.539 224.919
Passivo circulante 4.068.651 4.443.275 67.864.130 36.166.876
Passivo não circulante 18.334.951 18.334.951 16.086.880 16.086.880
Contas a pagar a fornecedores e demais contas a pagar 22.403.602 22.778.227 83.951.010 52.253.756
15. Empréstimos e financiamentos

Consolidado

Moeda/Modalidade
Vencimento 

final
Encargos 

financeiros incidentes
Garantias 

Concedidas 2025 2024
Taxa pós-fixada - CDI
RS - NCE - Nota de Crédito
 a Exportação 20/O5/2O27

juros de 4,5% a.a. 
+ CDI (2024 - idem)

Hipoteca Aval 
de acionistas 10.715.577 10.829.716

Subtotal 10.715.577 10.829.716
Taxa prefixada

€ - Empréstimo de
 Capital de Giro 14/05/2027

juros de 4,1% a.a +  
variação cambial (2024 - idem)

Alienação Fiduciária 
Penhor de Ações 
Aval de Acionista 50.258.633 83.270.392

U$ - Adiantamento
 de Contrato de Câmbio 19/11/2026

juros de 10,3% a.a. a 
10,75% a.a. + variação cambial 

(2024 - juros de 8,7% a.a. a 
10,6% a.a. + variação cambial) Aval de acionistas 20.961.591 19.573.869

R$ - CDC - Crédito Direto
 ao Consumidor 10/01/2029

juros de 16,72% a.a. a 26,97% 
a.a. (2024 - juros de 8,7% a.a.)

Alienação Fiduciária 
Aval de Acionista 3.114.997 180.200

R$ - Compror –
Alienação Fiduciária 

Aval de Acionista – 105.081
Subtotal 74.335.221 103.129.543
Total 85.050.796 113.959.259
Passivo circulante 62.772.304 53.668.387
Passivo não circulante 22.278.492 60.290.872
Os montantes no circulante e não circulante possuem a seguinte composição, por ano de vencimento:
Vencimentos Consolidado

2025 2024
Até 1 ano 62.772.304 53.668.387
Entre 2 e 3 anos 22.278.492 60.290.872
Total 85.050.796 113.959.259
Detalhes sobre os covenants atrelados à índices de endividamento podem ser vistos na nota explicativa 4.2(a).
16. Outros passivos: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Outros Passivos - curto Prazo
Assunções de dívidas
Obrigações com terceiros 18.373 16.800 24.935 18.284
Empréstimos consignados 2.556 2.473 27.780 11.517
Cotas de consórcios – – 1.199.690 1.165.751
Outros – – 78.044 60.298

20.929 19.273 1.330.448 1.255.851
Outros Passivos - longo prazo
Assunções de dívidas 1.017.725 1.017.725 6.217.725 6.217.725
Cotas de consórcios – – 599.126 1.487.808

1.017.725 1.017.725 6.816.850 7.705.532
Total outros passivos 1.038.653 1.036.998 8.147.298 8.961.383
Passivo circulante 20.929 19.273 1.330.448 1.255.851
Passivo não circulante 1.017.725 1.017.725 6.816.850 7.705.532
17. Contingências passivas: As contingências passivas referem-se aos registros de causas jurídicas prováveis 
desfavoráveis ao Grupo que ainda não foram encerradas e ao registro do valor justo (contingências possíveis e remotas 
de processos administrativos e judiciais - execuções fiscais, processos administrativos, autos de infração e inscrições em 
dívida ativa envolvendo as sociedades antes detentoras dos ativos identificados) conforme apurado em PPA (nota 
explicativa 1.1e) e resumem-se a: 

Consolidado
Contingências 2025 2024
 Trabalhistas 105.426 113.559
 Ambiental 27.317 27.178
 Tributárias - Ajuste a valor justo (i) 28.334.680 28.334.680

28.467.424 28.475.417
(i) Contingência com probabilidade “Possível” relacionada ao risco de sucessão tributária de débitos relacionados a ICMS, 
PIS e COFINS no valor de R$ 28.334.680, que foram constituídos a valor justo de acordo com o laudo PPA (ver nota 1.1(e)). 
a. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço:

Consolidado
2025 2024

Tributário 12.278.061 11.031.653
Trabalhista 606.500 –
Ambiental – 194.769
Cíveis - Perdas e danos 198.384 165.325

13.082.945 11.391.747
Em dezembro de 2023, o Grupo White Solder em suas unidades White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. e White Solder 
Group S.A., foi envolvido em uma operação policial que buscava elementos que corroborassem com uma investigação a 
respeito de exploração e aquisição de minério de cassiterita que teria sido supostamente extraído de maneira ilegal em 
terras indígenas Yanomami no período entre fevereiro e julho de 2021, no estado de Roraima, por mineradores vinculados 
a uma cooperativa que fornece minério de cassiterita ao Grupo. Nesta ocasião, a administração disponibilizou à autori-
dade policial os registros de aquisição de minérios e vendas de estanho das unidades do Grupo, além de ter tido a apre-
ensão de bens. A administração teve acesso ao teor da referida investigação, que é protegida por sigilo. A operação 
abrange parte do mercado de estanho brasileiro, com o objetivo de apurar e punir os agentes que possam ter se envol-
vido na extração e comercialização de forma ilegal o minério extraído de terras indígenas. A investigação, portanto, 
abrange transações com outras pessoas físicas e jurídicas. O Grupo White Solder efetuou comunicações formais sobre o 
evento a seus parceiros de negócios, conduziu procedimentos independentes para averiguar as transações e comunica-
ções realizadas a uma cooperativa que atua como uma das principais fornecedoras de cassiterita para o grupo desde 2016 
e que faz parte da investigação policial. Presentemente, no que tange ao regular andamento do inquérito verifica-se, 
desde maio de 2024, que a Autoridade Policial solicitou consecutivas dilatações de prazo para conclusão das investiga-
ções, alegando a pendência de diligências no interesse da investigação, o que impediria a conclusão dela. Foram deferi-
das prorrogações nos meses de fevereiro, maio e outubro de 2025. As diligências pendentes referem-se à análise de do-
cumentos e material e as movimentações processuais referem-se, em grande parte, aos pedidos de dilatações ora 
mencionados. Portanto, a investigação policial não foi finalizada, de forma que não existem relatórios conclusivos, indi-
ciamentos ou denúncias que penalizem o Grupo White Solder. A administração, junto à sua assessoria jurídica especiali-
zada contratada para patrocínio e acompanhamento de todo o processo de investigação afirmam que não é possível 
prever a duração das investigações em curso, assim como os seus desdobramentos e efeitos para o Grupo oriundos dessas 
incertezas, além das informações prestadas acima. 18. Patrimônio líquido: a. Capital Social: O capital social está re-
presentado por ações no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, pertencentes aos seguintes acionistas:

Quantidade
Valor Ordinárias Preferenciais %

A-Tor Participações Ltda. 678.000 629.000 49.000 30%
F-Tor Participações Ltda. 452.000 – 452.000 20%
K-Tor Participações Ltda. 452.000 – 452.000 20%
R-Tor Participações Ltda. 678.000 629.000 49.000 30%

2.260.000 1.258.000 1.002.000 100%
b. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. c. Reserva de retenção de lucros: A reserva de re-
tenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de cres-
cimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos, conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos 
administradores do Grupo para ser deliberado na Assembleia Geral dos acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei 
das Sociedades por Ações. d. Dividendo mínimo obrigatório: Ao acionista é assegurado o direito de receber dividendos 
obrigatórios de até 20%, conforme disposto no artigo 16 do Estatuto Social da Companhia. e. Ajustes acumulados de 
conversão cambial: Os ajustes acumulados de conversão cambial compõem-se das diferenças cambiais decorrentes da 
conversão das demonstrações financeiras de controlada, elaboradas em moeda estrangeira. f. Ajuste de avaliação patri-
monial: Representado pela mais valia de custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipamentos e instala-
ções industriais, como descrito na Nota 12. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados 
com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes apurados da realização são 
transferidos para a rubrica “Lucros acumulados”. 19. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação da alíquo-
ta dos tributos sobre o lucro: A conciliação da despesa calculada pelas alíquotas combinadas da despesa de imposto de 
renda e contribuição social no resultado do exercício demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (Prejuízo) antes dos impostos, incluindo 
 operações descontinuada 24.974.434 (78.403.460) 30.577.273 (68.547.217)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Débito tributário à alíquota nominal (8.491.308) 26.657.477 (10.396.273) 23.306.054
Diferenças permanentes:
Lucro nos estoques – – 104.936 (92.474)
Equivalência patrimonial em controladas 2.276.745 47420 – –
Equivalência patrimonial em joint venture 6.273.541 (25.034.416) 6.273.541 (25.034.416
(Adições)/Exclusões permanentes, líquidas 316.333 (808.167) (687.913) (831.402)
Efeitos da sistemática de apuração pelo lucro presumido – – (532.531) 5.060.328
Efeitos do adicional de impostos de renda – – 24.000 –
Efeitos benefício fiscal NBF (i) – – 1.449.329 –
Compensação de lucros do exercício com prejuízos fiscais 
 não constituídos em períodos anteriores – (11.022) 556.703 –
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos sobre 
 Prejuízos fiscais e bases negativas não constituídas (130.628) – (408.683) (5.034.427)
No resultado 244.683 850.991 (3.616.801) (2.626.338)
 Impostos de renda e contribuição social corrente – – (3.861.484) (3.477.330)
 Impostos de renda e contribuição social diferido 244.683 850.991 244.683 850.991

244.683 850.991 (3.616.801) (2.626.338)
Alíquota efetiva 0,98% (1,09%) 11,83% (3,83%)
(i) Conforme nota explicativa 29(e), a controlada NBF possui subvenção para investimento sobre o lucro da exploração. 
O valor da subvenção calculada é lançado em conta específica no resultado contra o passivo, reduzindo o valor a ser pago 
de imposto de renda. Posteriormente, é feito um lançamento entre contas do patrimônio líquido, reduzindo a reserva de 
lucros contra conta específica para constituição da reserva para subvenção.
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos: TOR 2025 2024
Tributos diferidos passivos em 01 de janeiro 55.018.050 55.018.050 55.869.042
 Débitos(Créditos) reconhecidos em resultado:
 Deemed cost
 Investimento (244.683) (244.683) (850.991)
Tributos diferidos passivos em 31 de dezembro (B) 54.773.368 54.773.368 55.018.050
Total reconhecido em resultado 244.683 244.683 850.991
c. Prejuízos fiscais e base negativa a compensar: O montante consolidado de prejuízos fiscais a compensar não 
reconhecidos é de R$ 714.070 (2024 - R$ 15.064.244).

20. Receita de contratos com clientes:
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Vendas brutas de produtos e serviços - Mercado interno – – 117.246.170 128.706.318
Vendas brutas de produtos - Mercado externo – – 298.197.660 270.032.824
Prestação de Serviços 124.400 113.700 124.400 113.700
Devoluções de vendas e abatimentos (i) – – (15.325.225) (20.475.640)
Tributos sobre vendas – – (11.893.256) (9.316.862)
Tributos sobre serviços (11.572) (10.517) (11.572) (10.517)

112.828 103.183 388.338.176 369.049.823
(i) A rubrica de devoluções e abatimentos decorre de divergências apontadas pelos clientes quanto ao teor do material 
entregue. Quando não há acordo comercial para aplicação de abatimento, ocorre a devolução integral do lote. Embora tais 
divergências não tenham sido comprovadas, o Grupo implementou controles adicionais, incluindo testes internos comple-
mentares e a aquisição de equipamentos específicos para britagem, com o objetivo de reduzir o risco de envio de material 
com impurezas acima dos limites esperados, o que explica a redução entre os períodos. Quando há devolução total, o 
material retorna ao estoque e pode ser destinado a outros clientes que aceitem as especificações e teores correspondentes. 
21. Despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Matérias-primas e materiais de consumo – – (311.965.373) (276.085.321)
Encargos de depreciação e amortização (161.369) (121.335) (8.218.185) (7.281.629)
Salários e encargos (4.888.616) (4.512.123) (10.093.514) (9.007.270)
Despesas de transporte e fretes (1.779) (6.123) (4.O26.981) (2.713.580)
Comissões – – (305.412) (229.071)
Prestação de serviços (4.742.564) (4.607.840) (12.195.689) (11.842.067)
Despesas com viagens (56.724) (14.871) (278.580) (236.139)
Despesa com manutenção (10.652) (12.233) (19.536.440) (19.780.764)
Energia elétrica (5.984) (3.639) (5.515.591) (4.770.396)
Outras despesas (i) (672.742) (655-554) (3.660.702) (17.732.875)
Recuperação de despesas - cost sharing 10.213.383 10.881.890 9.215.146 9.863.208

(327.046) 948.173 (366.581.322) (339.815.905)
Aplicados em:
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados – – (347.779.098) (311.002.020)
Despesas com vendas – – (6.609.519) (16.215.283)
 Despesas operacionais e administrativas (327.046) 948.173 (12.192.705) (12.598.602)

(327.046) 948.173 (366.581.322) (339.815.905)
(i) Em 2024 foram reconhecidos R$ 11,277 milhões referentes à baixa de recebíveis considerados perdidos pela Administração. 
22. Outros resultados operacionais, líquidos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Outras Receitas
Ganhos na alienação de ativos 386.072 – 761.561 340.895
Ganhos na alienação de investimentos 997.000 – 997.000 –
Reversão provisão para contingências 5.799 – 8.132 –
Doações e subvenções – – 1.449.329 –
Outras – – 434.612 –

1.388.871 – 3.650.633 340.895
Outras Despesas
Perdas na alienação de ativos (174.748) (81) (650.492) (9.699)
Impostos e Taxas (18.729) (16.699) (328.831) (198.685)
Multas (13) (97) (170.849) (197.021)
Provisão para contingências – (32.315) – (113.559)
Resultado na alienação de investimentos – (2.324.550) – (2.324.550)
Outras (291) – – (230.509)

(193.781) (2.373.742) (1.150.172) (3.074.023)
Outros resultados operacionais, líquido 1.195.090 (2.373.742) 2.500.462 (2.733.128)
(i) Resultado da venda de 100% da participação na Wire Metais. 
23. Resultado financeiro, líquido: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas Financeiras
 Descontos obtidos 8 – 200.684 155.826
 Aplicação financeira 1.057.585 471.082 1.065.213 489.375
 Juros – – 638 253
 Derivativos (i) – – 3.799.287 7.753.216
 Outros 23.028 50.782 94.529 126.672

1.O8O.621 521.864 5.160.352 8.525.343
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos bancários – – (8.022.838) (10.233.920)
Juros (1.873) (1.348) (83.848) (32.924)
 Impostos sobre operações financeiras (15.867) (15.784) (158.817) (123.192)
 Despesas bancárias (1.454.789) (1.553.541) (1.963.281) (2.543.797)
Descontos concedidos – – (14.852) –
Derivativos (i) – – (6.241.921) (12.902.623)
 Outros (50.249) (38.401) (68.582) (46.748)

(1.522.777) (1.609.074) (16.554.139) (25.883.205)
Variação Cambial
 Variações cambiais ativas 7.606 254 13.867.645 13.106.179
 Variações cambiais passivas (132) (37) (13.885.836) (14.662.772)

7.474 217 (18.191) (1.556.593)
 Resultado financeiro líquido (434.682) (1.086.993) (11.411.978) (18.914.456)
(i) Os impactos em derivativos decorrem da variação da LME do estanho em relação às proteções adotadas pelo grupo.
24. Lucro (prejuízo) por ação: a. Básico e diluído: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação durante o exercício.

2025 2024
Operações continuadas
 Lucro (Prejuízo) por ação de operações continuadas atribuível aos 
  acionistas da Companhia 25.219.117 (77.552.469)
 Quantidade média ponderada de ações em circulação 2.260.000 2.260.000
 Lucro (Prejuízo) básico por ação de operações continuadas 11,16 (34,32)
Operações descontinuadas
 Lucro (Prejuízo) por ação de operações descontinuadas atribuível aos
  acionistas da Companhia – (587.403)
 Quantidade média ponderada de ações em circulação – 2.260.000
 Lucro (Prejuízo) básico por ação de operações descontinuadas – (0,26)
O lucro (prejuízo) diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores. A Companhia não 
tem categorias de ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores. 25. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa: 
a. Reconciliação da dívida líquida:

Consolidado
2025 2024

Empréstimos de curto prazo 62.772.304 53.668.387
Empréstimos de longo prazo 22.278.492 60.290.872
Total da dívida 85.050.796 113.959.259
Caixa e equivalentes de caixa (13.715.587) (26.835.465)
Dívida líquida 71.335.210 87.123.794
Detalhes sobre a variação nas rubricas de empréstimos de curto e longo prazo podem ser vistos na nota 4.1. 
b. Movimentação da dívida líquida:

Consolidado
Empréstimos e  
financiamentos  

bancários
Passivos de  

arrendamento
Total da  

dívida
Caixa e  

equivalentes
Dívida  
líquida

Em 01 de janeiro de 2024 112.367.555 953.615 113.321.170 (9.028.272) 104.292.897
Movimentações que afetaram 
 o fluxo de caixa
 Aquisição empréstimos bancários 16.945.253 54.479 16.999.732 – 16.999.732
 Pagamento de empréstimos bancários (34.011.839) (1.355.605) (35.367.444) – (35.367.444)
 Pagamento de juros (10.100.620) (366.955) (10.467.575) – (10.467.575)
 Outras (550) – (550) – (550)
 Variação de caixa e equivalentes 
  de caixa, líquido – – – (17.807.192) (17.807.192)
Movimentações que não afetaram 
 o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais 4.756.678 – 4.756.678 – 4.756.678
 Variação cambial conversão de 
  empréstimos e financiamentos 14.483.326 – 14.483.326 – –
 Adição de juros 9.519.454 714.466 10.233.920 – 10.233.920
Dívida líquida em 31 de dezembro 
 de 2024 113.959.259 – 113.959.258 (26.835.465) 87.123.793
Movimentações que afetaram o 
 fluxo de caixa
 Aquisição empréstimos bancários 25.200.535 – 25.200.535 – 25.200.535
 Pagamento de empréstimos bancários (53.039.612) – (53.039.612) – (53.039.612)
 Pagamento de juros (8.045.378) – (8.045.378) – (8.045.378)
 Outras – – – – –
 Variação de caixa e equivalentes 
  de caixa, líquido – – – 13.119.878 13.119.878
Movimentações que não afetaram 
 o fluxo de caixa
 Variações monetárias/cambiais (1.577.539) – (1.577.539) (1.577.539)
 Variação cambial conversão de 
  empréstimos e financiamentos 530.696 – 530.696 – 530.696
 Adição de juros 8.O22.838 – 8.022.838 – 8.022.838
Dívida líquida em 31 de dezembro 
 de 2025 85.050.796 – 85.050.797 (13.715.587) 71.335.210
26. Compromissos: O compromisso firmado entre as unidades do Grupo, prevê que toda a quantidade de cassiterita produ-
zida pela NBF Mineração S.A. seja entregue ao Grupo WSG para produção de seus principais produtos: soldas e ligas. Dessa 
forma, existirá dentro do Grupo, a cadeia produtiva completa de fabricação: desde a extração do minério até o produto 
acabado. Assim, diminui-se a dependência de terceiros (mas não extingue) com relação à aquisição de matéria-prima.  
27. Saldos e transações com partes relacionadas a. Informações: Os saldos ativos e passivos são originados em opera-
ções de mútuos da Companhia com suas partes relacionadas, bem como de valores a receber pela recuperação de despesas, 
além das transações operacionais intragrupo. Os mútuos não possuem data de vencimento e encargos financeiros inciden-
tes. A recuperação de despesas (“Cost sharing”) refere-se aos custos administrativos do Grupo que são custeados pela 
Companhia e repassados às demais empresas do Grupo, conforme critério definido entre as partes relacionadas. As opera-
ções de compra e venda de produtos e serviços entre as empresas do Grupo Tor são realizadas conforme condições deter-
minadas entre as partes envolvidas, e devidamente aprovadas pelo Conselho de administração da Companhia.  
b. Saldos e vencimentos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo circulante
 Contas a receber de operações
  BL Transportes e Logística Ltda. 8.534 7.073 – –
  Ecowhite Trading Ltda. 52.246 14.741 – –
  NBF Mineração S.A. 67.627 54.753 – –
  A - Tor Participações Ltda. 1.903 1.020 1.903 1.020
  F - Tor Participações Ltda. 409 825 409 825
  K-Tor Participações Ltda. 1.607 1.226 1.607 1.226
  R - Tor Participações Ltda. 495 885 495 885
  White Solder Group S.A. 2.439 2.295 2.439 2.295
  White Solder da Amazônia Ltda. 22.354 21.944 3.838.536 2.156.302
  White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. – – 278.767 937.121
  White Solder Ltda. – – 1.634.949 847.648
 Total contas a receber de operações 157.613 104.763 5.759.106 3.947.323
 Mútuo a receber
  A - Tor Participações Ltda. – 902.860 – 902.860
  White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. – – 1.018.716 4.300
  White Solder Ltda. – – – 562
 Total mútuo a receber – 902.860 1.018.716 907.722
Total ativo circulante 157.613 1.007.623 6.777.822 4.855.045
Ativo não circulante
 AFAC
   Ecowhite Trading Ltda. 400.000 – – –
   NFM Green Smelter Ltda. 200 – – –
 Total AFAC 400.200 – – –
Total ativo não circulante 400.200 – – –
Total ativo 557.813 1.007.623 6.777.822 4.855.045
A vencer
 até 30 dias 157.615 507.623 574.988 114.987
 de 31 a 90 dias – – – 3.839.497

157.613 507.623 574.988 3.954.484
Vencidos
 até 30 dias – 500.000 3.301.218 500.561
 de 31 a 90 dias – – 1.885.310 –
 de 91 a 365 dias – – 1.016.305 400.000
 acima de 365 dias 400.200 – – –

400.200 500.000 6.202.834 900.561
Total a receber 557.815 1.007.623 6.777.822 4.855.045

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Passivo circulante
 Contas a pagar de operações
  White Solder da Amazônia Ltda. – – 9.303.430 –
  White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. 3.897.274 2.554.297 19.83O.468 7.666.298
  White Solder Ltda. 37.213 1.337.372 33.612.065 4.574.114
  Alessandro Saccoman Torrente – – 31.769 34.166
  Vagner de Moraes Torrente – 500.000 – 500.000
 Total contas a pagar de operações 3.934.488 4.391.670 62.777.733 12.774.578
 Mútuo a pagar
  White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. – – 4 9
  Total Mútuo a pagar – – 4 9
 Total passivo circulante 3.934.488 4.391.670 62.777.737 12.774.587
  Contas a pagar de operações
  Ecowhite Trading Ltda. 2.248.071 2.248.071 – –
  White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. 16.086.880 16.086.880 16.086.880 16.086.880
 Total contas a pagar de operações 18.334.951 18.334.951 16.086.880 16.086.880
Total passivo não circulante 18334.951 18.334.951 16.086.880 16.086.880
Total passivo 22.269.439 22.726.621 78.864.617 28.861.467
A vencer
 até 30 dias – – 11.083.299 109.252
 de 31 a 90 dias – – – 2.739.538
 de 91 a 365 dias – – 25.555.265 –
 acima de 365 dias – 18.334.951 – 16.086.880
Vencidos
 até 30 dias 1.894.488 1.749.000 – 3.345.598
 de 31 a 90 dias 1.225.000 2.033.000 16.172.271 6.060.396
 de 91 a 365 dias 815.000 609.670 9.966.902 519.804
 acima de 365 dias 18.334.951 – 16.086.880 –
Total a pagar 22.269.439 22.726.621 78.864.617 28.861.468
c. Principais operações:

Consolidado
2025 2024

Venda de produtos e serviços
 White Solder da Amazônia Ltda. 5.173.185 5.623.628
 White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. 77.831.469 91.242.393
 White Solder Ltda. 10.070.069 10.147.547

93.074.722 107.013.569
Aquisição de produtos e serviços
 White Solder da Amazônia Ltda. 9.054.786 9.434.987
 White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. 14.792.893 26.718.922
 White Solder Ltda. 125.742.334 101.688.177
 Consult Consultoria em Gestão Empresarial Ltda. 3.202.808 2.994.591
 Locamaq Locações Ltda. 104.400 491.733

152.897.221 141.328.41O
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras da Tor Participações S.A.

continuação

continua

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Tor Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
da Tor Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas 
controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da 
Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Processo de investigação em curso: Chamamos a atenção para 
a Nota 17 às demonstrações financeiras, que descreve que a coligada White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. consta 
como parte envolvida em investigações a respeito de suspeita de aquisição de minério de cassiterita extraídos de manei-
ra ilegal em terras indígenas Yanomami. A coligada é parte da cadeia de aquisição do minério e é parte envolvida no 
referido inquérito policial, o qual se encontra em curso. No momento, dado o estágio das investigações, não há como 
determinar quaisquer resultados ou consequências. As demonstrações financeiras não incluem quaisquer efeitos que 
possam eventualmente advir das investigações em curso. Nossa opinião não está modificada em relação a este tema. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 

Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos reque-
ridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de Tor Participações S.A. que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho 
de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Tor 
Participações S.A. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 18 de março de 2026
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d. Cost sharing: A Companhia e suas subsidiárias possuem um instrumento particular de compartilhamento de despesas 
administrativas e operacionais (cost sharing) em conjunto com a WSG, onde acordam que, para a realização de suas 
atividades administrativas, as subsidiárias necessitam do compartilhamento da infraestrutura administrativa disponibili-
zada pela Companhia, que arcam, individualmente, com todos os custos decorrentes da manutenção desta infraestrutura. 
Sendo assim, através do instrumento particular, o Grupo define a fórmula e os critérios que serão utilizados pelas partes 
para calcular a porcentagem de cada subsidiária no rateio das despesas administrativas e operacionais dispendidas pela 
Companhia e pela Tor. As atividades empreendidas para auxiliar a administração das subsidiárias compreendem os seguin-
tes setores: • Contabilidade e fiscal; • Financeiro; • Administrativo; • Qualidade; • Tecnologia da informação; • Custos e 
orçamento; • Suporte SAP e • Departamento pessoal. Cada setor é responsável pela realização de uma parcela específica 
das atividades que são suporte às subsidiárias, auxiliando-as na parte administrativa e operacional através de uma 
equipe de profissionais que pode desenvolver atividades para todas as subsidiárias. No final de cada mês, após a conta-
bilização de todas as receitas e despesas, será apurado o resultado do período, que será rateado para cada subsidiária de 
acordo com a porcentagem do faturamento individual de cada uma em relação ao faturamento total do Grupo. Após a 
apuração do valor devido, a Tor providencia emissão de Nota de Débito para cada uma das subsidiárias, nos respectivos 
valores devidos por cada uma no prazo de até 30 (trinta) dias, com vencimento para o décimo quinto dia após a emissão.
A movimentação do cost sharing durante os anos de 2025 e 2024 está apresentada a seguir:

Tor
2025 2024

BL Transportes e Logística Ltda. 82.663 108.954
Ecowhite Trading Ltda. 379.563 318.82O
NBF Mineração S.A. 536.011 590.908
Wire Metais Ltda. – 141.989
White Solder Group S/A 30.120 35.617
White Solder da Amazônia Ltda. 375.253 376.766
White Solder Ltda. 4.008.975 4.277.134
White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. 4.756.023 4.982.712
A - Tor Participações Ltda. 13.169 19.492
F - Tor Participações Ltda. 8.998 7.599
K - Tor Participações Ltda. 10.200 11.392
R - Tor Participações Ltda. 12.408 10.507

10.213.383 1O.881.89O
28. Seguros: O Grupo tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no 
mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considera-
dos suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros (informação não auditada). Em 31 de de-
zembro de 2025, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens Segurados Riscos Cobertos Montante da Cobertura
Veículos Seguro de Veículo 61.101

Danos Materiais 2.500.000
Médicos e Hospitalares –
Danos Corporais 3.900.000
Danos Morais 138.367
Acidentes Pessoais e Passageiros - Morte 400.000
Acidentes Pessoais e Passageiros - Invalidez 400.000

Predial Danos Materiais 120.008.502
Danos Elétricos 1.000.000
Roubo/Furto Qualificado de Bens 1.000.000
Perda ou Pagamento de Aluguel de Terceiros 2.000.000

131.346.869
Vida
 (Funcionários)Morte Natural ou Acidental

Invalidez Permanente ou Parcial por Acidente
Invalidez Funcional Permanente por Doença

18x salário do colaborador
mínimo de R$ 50 mil e máximo de R$ 396 mil 

Morte Natural ou Acidental do Cônjuge 
9x salário do colaborador, mínimo 
R$50 mil e máximo de R$ 396 mil

Acidente de Trabalho 276.465
Morte Natural ou Acidental de Filhos 1,8x salário do colaborador, limitado a R$ 10 mil
Auxílio Funeral 3.000

(i) inclui prédios, máquinas, móveis, utensílio, mercadorias e matérias-primas, incluindo as unidades do Grupo WSG. 
Seção E - Políticas contábeis: 29. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis apli-
cadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados, salvo disposição em contrário. a. Moeda funcional e 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b. Moeda es-
trangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional com base nas taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira pelas taxas de câmbio do final do exer-
cício são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, 
caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. Todos 
os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Outros ganhos (perdas), lí-
quidos”. (i) Empresas do grupo com moeda funcional diferente: Os resultados e a posição financeira da investida ZWM 
- White Solder EU Metals Lda. (a qual não tem moeda de economia hiperinflacionária) cuja moeda funcional é diferente 
da moeda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação como segue: Os ativos e passivos de cada balan-
ço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço; As receitas e despesas de cada 
demonstração de resultado são convertidas pelas taxas de câmbio médias (a menos que essa média não seja uma apro-
ximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das operações e, nesse caso, as receitas e despesas 
são convertidas pela taxa das datas das operações); e Todas as diferenças de câmbio resultantes, são reconhecidas como 
um componente separado no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. c. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor), 
sendo o saldo apresentado líquido de saldos em contas garantidas na demonstração do fluxo de caixa. As contas garan-
tidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulante (vide nota 
15). d. Receita de contrato com cliente: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida de 
impostos, devoluções, abatimentos e descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo. O 
Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das 
atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. As vendas são reconhecidas 
quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento em que os produtos são faturados e destinados 
ao cliente, que se torna o beneficiário e passa a ter total liberdade sobre o canal e preço de venda dos produtos, bem 
como aceita os termos de pagamentos sendo possível assim a determinação dos fluxos de caixa futuros referentes a 
transferência do ativo. e. Subvenção e assistência governamentais: A subsidiária NBF possui incentivo fiscal de redução 
de 75% do Imposto sobre a Renda e adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro da exploração, cuja condição 
onerosa atendida para concessão é a implantação de empreendimento industrial na área de atuação da Sudam. O valor 
do imposto que deixa de ser pago é destinado à reserva para Doações e Subvenções para Investimentos contra o resul-
tado (nota explicativa 29(b)), que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos, desde que já tenham sido 
absorvidas as demais reservas de lucros ou aumento do capital social, podendo ser distribuída aos acionistas mediante 
tributação. f. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem 
receitas e despesas de juros, ganhos e perdas líquidos de variação cambial, descontos concedidos e obtidos, encargos 
sobre empréstimos, financiamentos e outras operações, receita e despesa com operações de hedge. As receitas e despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. g. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negati-
va de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos, que são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. 
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patri-
monial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decre-
tadas na data do balanço. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 

fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido 
é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das di-
ferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considera-
dos os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos 
de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, base-
ando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o 
lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da 
maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. h. Estoques: Os estoques são demons-
trados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação de 
estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido de realização corresponde ao preço de venda estimado menos custos 
para concluir e vender. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matéria-prima, mão 
de obra direta, embalagem, outros custos diretos e os respectivos gastos indiretos de produção (com base na capacidade 
operacional normal). Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de perda 
por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. i. Imobilizado: (i) Reconhecimento 
e mensuração: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição, acrescidos de mais-valia do 
custo atribuído (deemed cost) para os grupos terrenos, prédios, edificações, máquinas e equipamentos industriais menos 
o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada (nota explicativa 12). O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo 
custos de financiamentos. (ii) Custos subsequentes: O Grupo inclui no valor contábil de um item do imobilizado o custo 
de peças de reposição somente quando for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios econômicos. O 
valor contábil das peças substituídas é baixado e todos os outros reparos e manutenções são contabilizados como des-
pesas do exercício, quando incorridos. (iii) Depreciação: Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos 
é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil para contro-
ladora e consolidado, que é estimada como segue: • Edifícios, dependências e benfeitorias - 20 anos • Máquinas e 
equipamentos - 8 anos • Outros - 5 a 10 anos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos 
são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de 
balanço. (iv) Impairment e baixa: As controladas do Grupo optaram por avaliar determinados ativos imobilizados pelo 
custo atribuído (deemed cost) (nota explicativa 12). Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado tendo 
como contrapartida a conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, no patrimônio líquido das controladas, líquido dos tribu-
tos diferidos correspondentes (nota explicativa 18(f)). O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em 
alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outros 
ganhos (perdas), líquidos” na demonstração do resultado. j. Ativos intangíveis: (i) Reconhecimento e mensuração: As 
marcas registradas e as licenças (incluindo licenças de software) são demonstradas pelo custo histórico menos amortiza-
ção e perdas por impairment acumuladas. (ii) Gastos subsequentes: As licenças de software adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir e preparar os softwares para sua utilização quando eles aumentam os bene-
fícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo 
gastos com ágio gerado internamente são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização: As marcas 
registradas não são amortizadas, pois não possuem vida útil definida. As licenças são amortizadas durante a vida útil 
estimável de cinco anos. Em relação à mina da NBF, a amortização é feita considerando a capacidade produtiva estimada 
em due diligence realizada quando na aquisição do negócio (ver parâmetros considerados na avaliação na nota 3.1(g)) 
em relação à produção efetiva no mês. k. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no 
curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos 
de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. 
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. Outros ativos financeiros são mensurados ao custo amortiza-
do e são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos 
do principal e de juros. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financei-
ras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos di-
retamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As 
perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Os empréstimos e finan-
ciamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os 
custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do em-
préstimo e financiamento de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros 
são incluídos em despesas financeiras. A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger (hedge) 
suas exposições aos riscos de variação do preço da commodity. O objetivo das operações envolvendo derivativos está 
sempre relacionado à operação da Empresa e à redução de sua exposição aos riscos, devidamente identificados por polí-
ticas e diretrizes estabelecidas. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estraté-
gias definidas pela Administração da Empresa. Todos os ganhos ou perdas decorrentes de instrumentos financeiros deri-
vativos estão reconhecidos pelo seu valor justo. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente 
registradas no resultado. As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. O Grupo não oferece aos seus fornecedores a opção de recebimento por meio de uma operação 
de risco sacado (reverse finance operation) por uma instituição financeira. (ii) Classificação e mensuração subsequente: 
A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos 
fluxos de caixa. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Os preços cotados incorporam os premissas do mercado no que diz respeito a alterações 
climáticas, tais como o aumento das taxas de juros e da inflação, bem como alterações devido ao risco ESG; • Nível 2: 
informações, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (ou 
seja, preços) ou indiretamente (ou seja, derivado de preços). • Nível 3: informações, para o ativo ou passivo, que não 
são baseados em dados observáveis de mercado (ou seja, premissas não observáveis). Este é o caso dos títulos patrimo-
niais não cotados e dos instrumentos em que o risco ESG dá origem a um ajuste não observável significativo. O Grupo 
não alterou quaisquer técnicas de avaliação na determinação dos valores justos de Nível 2 e 3. Ativos financeiros: O 
Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria custo amortizado e, subsequentemen-
te, os mensura ao valor justo, por meio do resultado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Esses passivos financeiros são mensurados ao valor justo e o resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhe-
cidos no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos 
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. l. Capital social: As ações ordinárias e preferenciais são classifi-
cadas no patrimônio líquido. m. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: As provisões para perdas com contas a receber de clientes (incluindo rece-
bíveis de arrendamentos) e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis 
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantita-
tivas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considera informações pros-

pectivas (forward-looking). O Grupo avalia, em cada data de balanço, as perdas esperadas de crédito associadas aos títu-
los de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um 
aumento significativo no risco de crédito, que é avaliado diretamente pela Administração do grupo e leva em considera-
ção (política de crédito): • Dificuldades financeiras significativas do devedor; • Quebra de cláusulas contratuais; • Rees-
truturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; e • O desaparecimento de 
mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a 
abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil 
a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Mensuração das perdas de crédito esperadas: A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor con-
tábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financei-
ro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil 
bruto satisfeito algum risco identificado com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com rela-
ção a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência 
ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: O imobilizado e outros 
ativos não circulantes, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem indícios de perda do valor recuperável (impairment). Uma 
perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais 
alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa - UGC), menos as despesas de venda, e o 
valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham 
sofrido redução, são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para perdas por impairment na data do 
balanço. n. Provisões: (i) Reconhecimento e mensuração: As provisões são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do 
imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Po-
dem existir obrigações eventuais gerais, relativas a tributos de exercícios anteriores (últimos cinco anos) das controladas, 
uma vez que não é possível conseguir aceitação final e definitiva das declarações de imposto de renda no Brasil. Adicio-
nalmente, as leis fiscais em geral são, sob certos aspectos, vagas e suscetíveis de sofrerem modificações imprevistas em 
sua interpretação. Dessa forma, com base na opinião de seus consultores legais, a administração do Grupo é de opinião 
que todos os tributos têm sido pagos ou provisionados adequadamente e, em 31 de dezembro de 2024 não tem conhe-
cimento de ações de vulto formalizadas, ou não, contra as empresas do Grupo que implicassem na constituição de pro-
visão adicional para cobrir eventuais desembolsos futuros. o. Arrendamentos: O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos 
pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso 
será subsequentemente amortizado pelo período de tempo desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, 
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamen-
to, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo 
de direito de uso será amortizado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso será periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrenda-
mento foi mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediata-
mente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. p. Mensuração ao valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participan-
tes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o 
Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma 
série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos 
financeiros como não financeiros (veja nota explicativa 29(k)). Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como 
“ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações 
de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de 
avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica 
de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de 
uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o 
Grupo mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do 
valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o 
valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere 
do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, 
essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em 
que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer 
primeiro. q. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas do Grupo é reconhecida como 
passivo nas demonstrações financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles ou, quando da proposição 
pela administração, dividendo mínimo obrigatório. 30. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguin-
tes alterações de normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de 
normas não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alterações ao CPC 48 e CPC 40 
- Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Alterações ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 
- Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem 
como incluir novos requisitos aplicáveis às empresas em geral e não apenas às instituições financeiras. As alterações: 
a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova 
exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; b) es-
clarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento de prin-
cipal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; c) adicionam novas divulgações 
para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos finan-
ceiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e d) atualizam as divulgações para instrumentos 
de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material 
em suas operações ou demonstrações financeiras. • CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Finan-
ceiras: essa nova norma contábil substituirá o CPC 26 - “Apresentação das Demonstrações Contábeis”, introduzindo 
novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e for-
necerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o CPC 51 não tenha impacto no reconheci-
mento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos na apresentação e divulgação 
sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de 
medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financeiras. A administração está atu-
almente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Companhia. 
A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais foram identificados: Embora a adoção 
do CPC 51 não tenha impacto no lucro líquido do Grupo, espera-se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na 
demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e divulga-
do. Os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação 
dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apresentado separada-
mente no balanço patrimonial, o Grupo desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente 
no balanço patrimonial. O Grupo não espera que haja mudança significativa nas informações que são atualmente divul-
gadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no 
entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode mudar como resultado dos princípios de agregação/desa-
gregação. Além disso, haverá novas divulgações significativas necessárias para: (i) medidas de desempenho definidas 
pela administração; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por função na categoria 
operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do CPC 51, uma reconciliação para 
cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados pela aplicação do CPC 51 e os valores apresen-
tados anteriormente pela aplicação do CPC 26. No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em 
como os juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financia-
mento e os juros recebidos como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 01 de janeiro 
de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 
2026 serão reapresentadas de acordo com o CPC 51.
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